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INTRODUÇAO

Quando se fala em projeções demogrãficas, a primeira coisa que vem a ca

beça das pessoas e uma grande quantidade de fórmulas complicadas, de m~

delos sofisticados, equações, matrizes e toda uma parafernãlia instrume~

tal matemãtica, capazes de, à maneira das bolas de cristal, dos búzios

ou das cartas, transportar-nos com segurança, ao futuro. infelizmente,
esse comportamento ocorre ate mesmo entre profissionais do ramo.

Essa concepção decorre de toda uma praxis tecnocrãtica, que ate recen

temente faziado hermetismo esconderijo seguro para a ignorância. Dizia

se coisa nenhuma, só que atraves de um modo elegante e sofisticado. A

obrigação de antecipar, com precisão, às incertezas, de certo modo, ju~

tificava esse compromisso com a forma. Quer dizer, o modelo e que

importava, independentemente da base teórica que lhe dava sustentação e

sentido. Essa base ficava barrada nos umbrais da realidade, enquanto

que o modelo garantiria, por si sõ, a passagem segura para outro reino:

o das metaforas.

Este trabalho tambem se utilizou de fórmulas, modelos, equações,

não diflceis, posto que todo um longo processo de escolha e de

desses metodos gerou uma especie de intimidade com esses que,

te, leva a equipe de elaboração a encarã-lo diferentemente do

o lei tor.

Só que nao e isso o quê interessa aqui mostrar. Isso serviu apenas para

transformar em cifras fenômenos que têm, necessariamente, uma correspon

dência numerica em que se apoia o planejamento. A matematização nada
mais ê que o corolãrio de todo um processo de reflexões e de aquisição

de certezas (sempre provisórias). O que merece ser discutido e a opçao

que se tomou para o encaminhamento dos trabalhos.
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Efetuar projeções demogrãficas para todas as cidades, vilas e boa parte
dos povoados do Espfrito Santo, at~ o ano 2010, se apresentava como um
quebra-cabeça de proporções gigantescas. Só que um tipo de puzzZe di
ferente. Em geral esses são compostos de um certo numero de peças, todas
com formas variadas e frações da figura total (conteudos), sendo que se
sabe qual serã o resultado final da montagem, jã que vem acompanhado de
um quadro-exemplo.

Tinha-se em mãos um quebra-cabeça original, so com formas. Dois cami
nhos poderiam ser seguidos. Um, convencional, que consistiria em, com a
ajuda de computadores, fórmulas matemãticas, de anãlise combinatória, etc,
tentar combinar, por ensaio e erro, as vãrias partes atê conseguir fe
char o quadro. Isso é quase imposs;vel e, mesmo que se conseguisse,
ainda haveria um problema: jamais se saberia se o resultado correto se
ria mesmo aquele ou se estaria apenas com a soma das partes fazendo a
função de todo.

Outro caminho, finalmente seguido, consistia em, de um lado, tentar es
tabelecer qual seria o quadro a ser formado e, de outro, que fração de
desenho caberia a cada peça (considerando- se os aglomerados em questão,
seriam quase 300).

A idéia bãsica era a seguinte: se eft conhecer cada peça e conseguir en
tender de que maneira as coisas correm, principalmente sob que leis eu

posso dispensar uma sêrie de exerc;cios futurológicos. Num exemplo prã
tico, poder-se-ia dizer que eu sõ preciso usar um polin6mio do terceiro
grau, para inferir as taxas de fecundidade da população feminina no Esta
do, se eu não souber quantas elas são e quantos filhos elas conceberam

em cada um dos ultimas anos.

Desse modo as coisas puderam ser simplificadas. Todo o Esp;rito Santo
foi varrido. Cada cidade, vila ou povoado foi exaustivamente pesquisada
ao mesmo tempo em que todo um trabalho de entendimento das transformações
que ocorrem no Estado foi desenvolvido.
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Isso possibilitou a elaboração de uma série de documentos paralelos, di

vulgados, paulatinamente, com especial destaque para o perfil dos povo~

dos do Espirito Santo onde resgatou-se um pouco da história, das condi
ções de vida e de existência desses patrimônios.

Uma série de outros trabalhos podem ser desenvolvidos a partir das infor

mações obtidas, relativas a turismo, infraestrutura urbana, estradas,

etc. A memória final consolidada é extremamente vasta e, ao que tudo

indica bastante valiosa caso se pretenda aprofundar nossa compreensão
acerca da realidade do Esplrito Santo. Finalmente, cabe destacar que,

pela primeira vez, foi posslvel levantar, na sua totalidade, a rede ur

bana do Esplrito Santo com suas respectivas vinculações funcionais e

econômicas.

Um agradecimento as prefeituras, pelo apoio dado ã equipe e, de modo es

pecial, aos anônimos habitantes de cada povoado e vila que sempre rece

beram a equipe de elaboração do presente estudo, em todos os cantos des

se Estado, com muito carinho e não se furtaram a revelar seus segredos,
suas esperanças e, sobretudo, ensinaram a seus membros um pouco da prQ

pria história capixaba.
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ENCAMINHAMENTO METODOLOGICO

1.1. A TOTALIDADE ENQUANTO MARCO TEORICO

Um plano de pesquisa capaz de permitir que se efetue projeções populacio

nais para todas cidades, vilas e povoados do Espirito Santo pressupõe,
ao mesmo tempo, a escolha de uma metodologia, quer dizer, uma atitude

cientifica face a um conjunto de fenômenos a entender; que se defina uma
estratégia operacional, ou seja, uma atitude prãtica suscetivel a permi

tir uma abordagem dos fatos concretos, assim como de suas causas e conse

quências (o que geralmente é feito em função da metodologia) e, finalmen
te, a partir daí, que se estabeleça um inventário, tão completo quanto

possível, do que se deseja analisar para depois interpretar seus elemen
tos.

Todas essas decisões têm sua gênese em duas respostas necessãrias e asso

ciadas: por quê e como nasce, cresce e declina uma cidade; como e po~

que ela adquire ou perde um papel ou função, assumindo, ampliando ou res

tringindo sua ãrea de influência?

Resumindo, precisa-se de um caminho (método), de um modo de percorrê-lo

(estratégia operacional) e de um destino, que definiria as duas decisões

anteriores, dando-lhes sentido. Esse, formulado como foi acima, em for

ma de perguntas, tem que ser estabelecido, antes que se possa tomar qual
quer decisão acerca do plano de pesquisa, pois não é outra coisa senao

marco teórico de referência, o espaço conceitual que permite a escolha

coerente dos métodos.

Não existe, evidentemente, uma lei geral que possa ser aplicada,indiscri

minadamente, a nenhuma cidade, quanto ã sua gênese e evolução, qem como
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a sua inserção funcional futura na rede de cidades de um Estado. Não se

pode, também, admitir que fosse posslvel isolar um espaço urbano qual

quer e, a partir dele mesmo, por mais exaustivas que fossem nossas pe~

quisas, estimar o seu comportamento demogrãfico futuro, a menos que esse
estivesse completamente fechado para o exterior, caso raro cuja existên
cia no Esplrito Santo não é conhecida.

Conclui-se, a partir dal,que as situações urbanas são diversas, mas de
modo algum independentes,havendo um jogo combinado de fatoes que determi

nam o crescimento, a estagnação e o decllnio das vãrias cidades/ espaços
e, afora qualquer tentação fenomeno15gica, esses fatores deVem ser busca
dos combinadamente, na sua origem e determinação, mediados, pOsteriorme~

te, na concreção de ;cada caso particular. Conclui-se, também, que isso

sõ pode ser feito por abordagens sucessivas, através de planos prelimin~

res, tributãrios da ignorância, parcial que seja, da realidade concreta.

Uma primeira aproximação passa, necessariamente, pelo entendimento do
que vem a ser as relações entre o conjunto, Estado-Nação, e as suas di
versas partes, Unidades Federadas, regiões e municlpios ou, o que ê mais
preciso, entre o todo e os vãrios espaços (não sõ o urbano/cidade). üb

serve-se o que diz Milton Santos a esse respeito:

I/Os recursos totais de um Estado-Nação são.. na verdade .. indivisiveis .. s~

ja o capital .. a população.. seja a força de trabalho .. a mais-valia.. etc.

Em cada periodo histórico esses recursos se combinam e se distribuem de

maneira diferente.

As combinações se fazem em lugares historicamente determinados .. de forma

que a combinação de recursos (homens .. capital .. infra-estruturas.. insti

tuições .. ecologia) se transforma em sinônimo de localização. Pode-se f~

lar então .. de uma diferenciação espacial e de uma definição especifica

para cada lugar. Os recursos totais estão geograficamente distribuidos

de forma concreta através da combinação de segmentos ou frações de re

cursos. Esses recursos devem ser classificados se desejamos ter êxito

na análise. Quanto mais precisa for a classificação.. mais exatas serão
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as conclusões e mais próximas dos fatos particulares. Entretanto~ num

nivel muito próximo ao pesquisador~ aumentam as possibilidades de erro

na escolha de variáveis~ pelo risco de subjetivação.

A combinação de recursos leva à distinção de dois tipos de estruturas:

(subestruturas e subsiste

financeiras~ etc.~

mesma classe. Nós a

1. Estruturas formadas por elementos homólogos

mas): estruturas demográficas~ econômicas~

todos os elementos de cada estrutura de uma

maremos de estruturas simples a partir do nosso ponto de vista

tico atual.

sendo

cha

anal{

2. Estruturas formadas por elementos não homólogos (de classes difere~

tes)~ os quais atuam uns sobre os outros para criar estruturas compl~

xas.

A estrutura espacial seria exatamente bSso: a combinação localizada de

uma estrutura demográfica especifica~ de uma estrutura de classes especi

fica~ de uma estrutura de receita especifica~ de uma estrutura de consu

mo especifica~ etc.; e de uma organização também especifica das técni

cas que estão na base das relações entre as estruturas especificas e os

recursos. A realidade social é o resultado da interação de todas estas

estruturas. As transformações na organização do espaço são simplesmente

modificações do valor relativo de cada conjunto local de variáveis. Por

local entendemos segmentos ou momentos que são simples frações de uma

variável em seu todo~ ou seja~ como ela se constitui na totalidade~ isto
J - /I 1
e~ no Estado Naçao .

Esse todo, representado pelo conjunto de relações, que caracteriza~ a s~

ciedade, vai assumir um significado em cada espaço especifico, signifl
cada esse que sõ pode ser entendido ao nivel global. Percebe-se que a

distribuição quantitativa e qualitativa das infra-estruturas e de outros

lSANTOS, Milton. Espaço e Sociedade. Editora Vozes, 1979. p. 29.
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atributos do espaço e um produto da redistribuição de papeis, a cada fa

se do modo de produção e da evolução social. Vale dizer, o espaço, o

espaço urbano mais particularmente, passa a ser um retrato da realidade

global, da totalidade social, na medida em que as transformações que
ocorrem em seu interior são determinadas por imperativos sociais, econô

micos e politicos. Assim a evolução urbana nada mais e que uma reprod~

ção especifica e localizada da totalidade, embora não se possa esquecer

o poder de influência do próprio espaço, ele mesmo, sobre a evolução

de outras estruturas, jã que a sua natureza o torna mais resistente que

outras estruturas ã mudanças. Observa-se, portanto, que o processo de

crescimento e eminentemente diacrônico. Assim sendo o fator explicativo
só pode ser encontrado caso se considere a totalidade de estruturas e a
tota1i dade de relações. Oesquema da pãgi na segui nte faci 1ita o entendi menta.

Evidentemente, nem todas têm o mesmo peso no processo de transformação.

O grau de dependência de umas, em relação as outras, e variãvel, de modo

que a variação da maioria das estruturas dependerã sempre da evolução

daquela que tiver um papel de liderança mais acentuado para o conjunto

de estruturas ou de subestruturas. Em geral, deve-se considerar um con
junto de estruturas que, associadas, representariam o núcleo motor res

ponsãvel pela evolução da totalidade. O fato de haver alguma dificul

dade inicial, em determinar-se o que e ou nao motor, e minimizado pelo

carãter interativo e homogeneizado do conjunto de estruturas, cada uma

de per si, como categorias analiticas da totalidade.

Está claro que esta orientação so tem sentido caso se considere o enfo

que histórico das transformações, enquanto movimento de conjunto de da

das formações econômicas e sociais~ sem o que a totalidade apareceria de

um modo completamente caótico. Está claro, tambem, que e necessário,
sempre considerar que, por razões operacionais, o Espirito Santo consti
tui objeto de pesquisa, mas não esquecendo que ele tambem e mais uma re

gião~ subespaço~ do todo Estado-Nação.
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"O interesse dos estudos sobre as formações econômicas e sociais está na

possibilidade que eles oferecem em permitir o conhecimento de uma socie

dade em sua totalidade e nas suas frações~ mas sempre um conhecimento e~

pec{fico~ apreendido num dado momento de sua evolução. É preciso de fi

nir a especificidade de cadaformação~ o que a distingue das outras e~

no interior da F.E.S.~ a apreensão do particular como uma cisão do todo~

assim como o todo reproduzido em uma de suas frações. Nenhuma sociedade

tem funções permenentes~ nem um nivel de forças produtivas fixas~ nenhu

ma é marcada por formas definitivas de propriedade de relações sociais.

Etapas no decorrer de um processo - como Labriola as definiu - as form~

ções econômicas e sociais não podem ser compreendidas senão no quadro de

um movimento totalizador ,,2.

o Espírito Santo, quer considerado como um todo, quer considerado em al

gumas de suas frações, enquanto Formações Econômicas e Sociais específl
cas, passa por transformações importantes, nos ultimos 20 anos. Seus re
flexos sobre o sistema de cidades e sua massa populacional, só podem ser

entendidos caso seja compreendido o papel que o Estado passa a desemp~

nhar na nova divisão do trabalho, fruto de novos momentos no processo

de incorporação capitalista do espaço.

1.2. A QUESTÃO DO MêTODO

o marco teórico anteriormente discutido deixa antever o metodo pretendl

do. Trata-se de passar da totalidade aos conceitos e modelos. Para ir

alem dos fenômenos, para alcançar o conteudo, essa parece ser a forma

mais adequada. Para tanto, e preciso subdividir a realidade de forma que

ela possa ser novamente reconstituída pela junção das partes atraves de

um processo de redução progressiva.

2SANTOS, Milton. op. cit., p. 12.
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Ou seja, a partir de um conjunto de questões homólogas, por exemplo, um

certo tipo de cidade, com uma certa estrutura demogrãfica, com dado grau

de especialização urbana, um grau qualquer de influência sobre outros es
paços, um dado nlve1 de industrialização, atraves de um certo grau tecno

lógico, com uma certa quantidade de capital, etc., e seguindo um crite

rio de generalização progressiva, abandonando o que e menos frequente,

sucessivamente, conservando o que e mais geral, chegar-se-â a a10uns co~

ceitos, logicamente tanto mais puros quanto mais abstratos, quanto mais

simplificadores forem os processos de generalização.

Em um segundo momento, atraves de modelos, essas variãveis, que foram

abandonadas no processo de simplificação, são novamente reincorporadas e

reaproximam-se das realidades completas.

Ou seja, pretende-se um processo dia1etico de redução e reconstituição

que, eliminando a pseudo-contradição entre indução/dedução permita a pas

sagem da teoria a prãtica/rea1idade e, dessa, às teorias, atraves de mo

delos e conceitos.

Uma primeira organização dos trabalhos, para que isso se torne posslve1,

deve considerar:

19 - O que caracteriza essa totalidade em evolução, as diversas periodi

zaçoes do E.S. enquanto formação econômico-social;

29 - Qual e o conjunto de subestruturas que representaria o nucleo motor

responsãve1 pela evolução do sistema (totalidade);

39 - Qual o marco teórico que abarcaria estes processos e o papel da re

de urbana enquanto forma/conteudo destes movimentos.

Para posteriormente investigar-se:

19 - De que forma estes conjuntos se conjugam de modo diferenciado em ca

da subespaço;
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2Q - Qual foi e e o papel do subespaço para a transformação do todo;

3Q - Qual(is) o(s) modelo(s) de abordagem que reproduziriam os conceitos

formadores de marcote6rico, ou melhor dizendo, o conjunto de ima
gens, aparências, que, conjugadas de uma dada forma, garantiriam o
conhecimento da essência desses processos.

Fica claro que uma nova paisagem vai sendo desenhada sobre uma rede urba

na, que so parcialmente se adapta ã inserção do Estado na divisão inter

na e internacional do trabalho. A erradicação dos cafezais, a perda de
importância do capital comercial local, a polltica de grandes projetos,

a consolidação de um grande polo de produção, distribuição e consumo,

na Grande Vitória, o aumento do poder de atração do mesmo pólo, a emer

gência do capiral agrário e industrial na economia capixaba, etc., tudo

isso vai exigir uma redefinição dos papeis dos aglomerados urbanos, um

modelo ao mesmo tempo concentrador e desconcentrador onde a mesma lógica

pressupõe um inchaço na região da Grande Vitória e proximidades, paral~

la ao pipocamento de um sem-número de pequenas aglomerações em áreas de

produção e de consumo recentes O papel das cidades locais e mesmo regi~

nais, nesse processo, passa a ser uma incógnita.

Evidentemente, a penetração do modo capitalista de produção, no EspIrito

Santo, não se dá de forma homogênea em todos os subespaços considerados

e sua inserção nem sempre se deu de forma pura, de modo que em alguns

lugares elas só poderão ser percebidas atraves de aproaches que levem em

conta alterações de conteúdo sob velhas formas (seria ingênuo imaginar

que, por exemplo, a região serrana de colonização europeia, com uma es

trutura fundiária extremamente fraccionada, explorações baseadas em mão
de-obra familiar e que não sofreram diretamente as consequências da erra

dicação dos cafezais, teria conseguido manter-se incólume ã ação destes

interesses). O próprio intervalo temporal entre essa erradicação e o

inIcio efetivo da modernização do Estado criou condições para o surgime~

to de situações mistas pela ação espontânea da economia.
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Algumas cidades cresceram, nesse período, outras estagnaram, outras tan

tas definharam, enquanto novas aglomerações foram surgindo. Entender on

de e porque isto se deu significa não somente reproduzir a lógica maior
dando consistência à interpretação das partes como - e o que ê mais impor

tante - permitir antecipar o papel que jogarão os subespaços para a evo

1ução do todo.

De modo suscinto, a explanação anterior, de certo modo, antecipa as defl

nições necessárias, permitindo que as explicitações se façam objetivame~

te levando-se em conta a pesquisa de campo.

Considere-se, então, as definições demandadas:

19 - O nuc1eo Motor seria a incorporação do Espírito Santo ã divisão in

ternaciona1 do trabalho, que seria representado por três ciclos bem

marcados:

a) a erradicação dos cafezais - ou o que e mais apropriado, a dese~

truturação de uma economia baseada na produção agrícola em peque

nas propriedades - acompanhada do êxodo rural, aparecimento da

pecuária, concentração fundiária, quebra do equilíbrio urbano/r~

ra1 dada a vindu1ação da rede urbana às atividades rurais.

b) a política de industrialização -baseada em grandes projetos, con

centrada na Grande Vitória, concentração de investimentos, etc.,
traz consigo alterações marcantes nas estruturas de rend~ e~

pregos, investimentos, readaptação do aparato jurídico- institu

ciona1.

c) a penetração do capital no campo- com a retomada do cafe em ba
ses novas (grandes propri edades, trabalhadores. as sal ar i ados

eventuais), o aparecimento de florestas homegêneas, canaviais,

etc., e a subordinação do pequeno proprietário ao capital indus

tria1.
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Esses ciclos nao sao sucetíveis a uma periodização precisa, nem mesmo p~

ra o Espírito Santo tomado com um todo, sendo que, na maioria das vezes,

eles se permeiam, pois enquanto em algumas áreas foram imediatamente in

corporadas como no caso de reflorestamento ao norte, em outras aparece a

pecuária logo após a derrocada do cafe para, posteriormente, entrar a ca
na de açucar ou o próprio cafe em novas bases. Significa que estes ci

c10s representariam uma sucessao de etapas de incorporação capitalista.

29 - Objetivamente, há que se considerar, então, preferencialmente, as

seguintes subestruturas, assim combinadas:

alocação setorial e espacial
dos recursos.

fluxos de mercadorias e inte
graçao dos espaços.

x

x

crescimento e distribuição da
população.

grau de especialização dos sub
espaços.

Ou seja, a dinâmica e dada pela conjunção de:

concentração de renda/investimento «--» sistema de cidades«---»
fluxos.

39 - Há que se considerar, a partir destas estruturas, a evolução da

totalidade de estruturas considerando-se as relações que elas con

tem entre si. Estas, dando a tônica da evolução, vão assumir pesos

e formas diferenciadas em cada subespaço, em cada período de tempo,
pela maior ou menor resistência das formas anteriores a açao incor

porativa do novo. Transparece, entretanto, o peso de cada subestr~

tura e de cada subsistema no todo e, o que e fundamental, o grau de

adesão desses ã sua lógica.

Essa análise da totalidade, mesmo que com especificação das partes,

pode ser feita sem uma abordagem concomitante das subestruturas,

subespaços sociais considerados. Para manter concordância com essa

nha, as investigações in loco devem considerar:

-nao
dos

1i
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participação por setores econômicos no produto municipal x população

ativa por setores econômicos x população ativa por renda;

- população das cidades, vilas e povoados x população rural x estrutura
fundiãria;

- potencial da população do aglomerado considerado x grau de especializ~

ção do espaço urbano xgrau de dependênci a a outros aglomerados x re

de de comunicações e transportes.

Tudo isso considerando-se duas ordens de periodização: os ciclos antes

mencionados e os intervalos censitãrios, jã que al as informações estão

sistematizadas de modo exaustivo.

Embora constituam conjuntos de informações, as variãveis que os compoem,

segundo o seu grau de acessibilidade, sõ podem ser obtidas, e, consequen
temente, permitir sua recuperação segundo os marcos conceituais defini

dos, caso se faça uma mediação entre imagens e conteudos impllcitos em

cada questão. Vale dizer, cada urna e o conjunto de imagens que cada

um dos, aproximadamente, 13 tecnicos envolvidos no projeto apropriaram

da realidade tinha, ao mesmo tempo, que satisfazer duas condições antag~

nicas:

- de um lado, e nao há corno ser diferente, ser urna interpretação pessoal

de um fenômeno geral e,

de outro, conter urna possibilidade generalizadora de urna impressão que

e lmpar.

Corno garantir a reificação neste cas01

..
Acresça-se a isso que nao havia como, dada a exiguidade do tempo, a he

terogeneidade da formação dos recursos humanos, etc., apurar os concei
tos e homogeneizã-los. Isso (esta preocupação) definia, por si, as for

mas~ dos instrumentos, que deveriam amarrar as perguntas e antecipar res
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postas, enquanto roteiros gerais recuperaveis, ao mesmo tempo em que for

çava o pesquisador a descobrir o que é específico do espaço considera
do, vinculando-o, nesse momento, enquanto categoria analítica, ao todo.

Em resumo, as informações deveriam ser cruzadas segundo as varlaveis mo
toras e seu esquema de integração, permitir abertura para o conjunto de

variaveis secundarias ou dependentes, recuperar os movimentos de suhesp~

ços vinculados aos movimentos do todo, resgatar, a partir de dados qua~

titativos de épocas distintas, as relações entre antecedentes e o conse
quente e antecipar os reflexos que cada subgrupo de subestruturas pod~

rao provocar no conjunto delas todas, do subsistema e do prõprio siste
ma.

1.3. A ESTRATEGIA OPERACIONAL

Paralelo a uma sistematização das informações existentes para cada muni

cipio do Espírito Santo e, no seu interior, para cada cidade, vila e p~

voado, o plano de pesquisas pressupunha também uma avaliação qualitativa
in loco dos dados, de modo a garantir uma compreensão mais acentuada,
das condições de reprodução da exist~ncia desses aglomerados.

Esta compreensão deveria resultar em classificações dos aglomerados que

levassem em conta:

a) O critério Demografico - relações intersexos, natalidade e mortal ida
de, setores e subsetores de atividade dominantes e suas característi
cas, coeficientes e tipos de atividades, massa de salarios segundo s~

tores, causas de migrações (essencialmente centripismo urbano ou re

pulsão rural), nível de retenção/expulsão migratória do aglomerad~ t~

xas reais e aparentes de crescimento.

b) O criterio Sõcio-Econômico - as atividades econômicas segundo setores
e ramos, grau de modernização, composição e origem do capital, nível
de produtividade, taxa de absorção pela região de produção, relações
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entre atividades de fabricação~ atividades agrícolas e atividades te!

ciãrias~ as classes dominantes e a estrutura de classes~ a organiz~

ção da circulação econômica~ poder político das lideranças locais.

c) Criterio Funcional - a ãrea de influência do aglomerado~ suas rela

ções com a sua periferia rural e com outros nucleos~ o tipo de conta
to externo~ direção e magnitude dos fluxos~ a rede viãria~ a inserção
na economia regional e estadual.

Esses dados~ uma vez coletados e depurados~ foram discutidos com toda a

equipe e elaboradas sínteses analíticas para cada aglomerado. Os instr~

mentos utilizados são apresentados~ a seguir~ a título de exemplo~ sendo
que~ no volumeII~ estão reunidas as Sínteses Analíticas de cada aglom~

rado de modo a permitir aos interessados um entendimento maior de cada

localidade.

A partir daí foram montados os dois instrumentos bãsicos de anãlise e de

prospecção' popul ac i ona1:

- A rede~ urbana.
- Os índices de diferenciação espacial de estrutura.

Ou seja~ volta-se novamente ao conjunto~ ao todo~ jã que mesmo centrali
zando nossos interesses imediatos em projeções demogrãficas fica claro
que~ mesmo neste caso, e impossível estudar isoladamente uma cidade ou
vila. A rede urbana e os pesos inter-regionais de cada variãvel em va

rios momentos permitem discernir tipologias de formas de transição ou
passagem e estabelecer uma prospectiva mais segura.
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ROTEIRO DE ENTREVISTA

SITUAÇ~O URBANA - QUADRO POR AGLOMERADO

MUNICIPIO:
AGLOMERADO:

1. ECONOMIA (Setores)

1 . 1. IndÚf; iria

Existe? Que tipo? Usa materia prima local? Como se dã o escoamento da
produção? Capital local ou não? Proced~ncia e qualificação da mão-de
-obra, data da instalação de industrias segundo ordem de dinamismo, tipo
de serviços qUe gera, mudanças provocadas no comercio, serviço, alocação
de recursos para infra-estrutura urbana, etc., se acompanhada de surgime..!!
to de escolas.

1.2. Setor Primário (agropecuãria, pesca, extrativismo, etc.)

Estabelecer a importância da aglomeração para o locus rural que a cer
ca - se alem de aqui si ção de g~neros e 1azer, o aglomerado tem a função de
gerar trabalho para a população rural na entresafra e/ou fixã-la na per~

feri a.

1.3. Comércio

Distinguir o pequeno comercio varejista de primeira necessidade do vare
jista de bens durãveis, insumos, equipamentos, etc., e do atacadista. Co~

preender o carãter local ou externo do interesse destes, o tipo de inter
mediação, o volume àe negócios. Estabelecer a vinculação do setor comer
cial com os vãrios seguimentos populacionais.
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1.4. Serviços

1.4.1. Rede Escolar

Nível de atendimento, grau de atração, principais problemas, dependê~

cia, área de atendimento por níveis de ensino, abrangência, outros 10

cais fora da aglomeração que supririam as deficiências destas. Teria o

povoado alguma especialização populacional?

1.4.2. Rede Bancária

Postos e agências, numeros, raio de atendimento, tipos de serviço, repa~

sadores de recursos, linhas de credito, etc. Sua vinculação com a econo
mi a local.

1.4.3. Rede Hospitalar

Se existe hospital, posto de saude, ambulatório e o potencial de atendi

mento destes. Senão existe, como se dá o atendimento, e onde.

1.4.4. Comunicação

Posto telefônico, correios, rãdio e televisão.

Existência de jornais locais, distribuição de
duais e nacionais.

2. INFRA-ESTRUTURA URBANA

Agua
Energia Elétrica

Coleta de Lixo

Drenagem e Pavimentação de Ruas

Transporte Coletivo

Principais influências.

jornais e revistas esta
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3. INFRA-ESTRUTURA VIARIA

Estradas que dão acesso ao aglomerado segundo: condições de uso, integr~

ção com outros subespaços, papel nas mudanças ocorridas, demanda da comu
nidade acessos ferroviãrios. O papel da aglomeração em relação a rede
vi ãri a.

4. INFORMAÇOES COMPLEMENTARES PARA OS POVOADOS

4.1. Contagem de prédios existentes:

Fins domiciliares .
Fins mistos .
Fi ns nao domi cil i ares .
Outros

4.2. Adequação do croqui do IBGE com a situação urbana atual:

Inalterado
Dã para corngl r
Demanda reformu1ação

4.3. EscoZa de 19 Grau

Nome:
Series a que atende:
Matriculas nos ultimos anos:
1980
1981

1982
1983

1984

4.4. Proporção de atendimento de demanda interna e externa ao povoado
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5. EVOLUÇAO HISTaRICA E SITUAÇAO SaCIO-CULTURAL

Considerar: origens, momentos marcantes, fases de crescimento e estagn~

ção fatos pitorescos, etc. Principais lideranças, focos de conflitos,

formas de organização social, formas de controle social, reivindicações

principais e interferências externas.
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AVAL lAÇA0 DOS AGLOMERADOS
VETORES DE CRESCIMENTO

AGLOMERADO:
MUNIClPIO:
SITUAÇAO:

1. Qual a função do aglomerado na ordem local?
, ,

2. Dete'rminantes da fronteira do crescimento observado. Papel da zona
rural local e outras ãreas no crescimento da aglomeração?

3. Grau de especialização do espaço e vinculação deste com a fração de
rede urbana no qual se insere. Qualificação desta integração?

4. Qual o grau de resistência do local as mudanças (culturais, pollticas,
flsicas, etc.)?

5. Em quais regiões o aglomerado estã inserido?
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AVAL lAÇA0 DOS AGLOMERADOS
sINTESE ANALITICA

1. Em que fração o crescimento e local ou reflexivo?

2. No que o quadro atual (ap6s 1980) difere do perlodo precedente? Have
ria alguma alteração na curva de crescimento?

3. Há perspectiva de saturação do crescimento pelo esgotamento dos bol
sões alimentadores desse?



2.
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REDE URBANA DO EspíRITO SANTO
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2.1. DEFINIÇÕES

2.1.1. A NOÇAO DE ESPAÇO

A ciência dos conceitos de espaços SOClalS lnlClou-se por vertentes dis
tintas, a partir das diferentes areas de conhecimento, desde o espaço
proxêmico definido por T. Betanini a partir da etologia, passando pelos
psicológicos e sociológicos, ate os espaços geograficos, econômicos e
políticos, onde se dão as relações entre os homens e se definem os aspe~

tos demograficos, conforme referencial assumido.

Adiferenciação aparente entre o espaço geografico e o espaço economlCO,
o primeiro com o conceito de determinismo físico, o espaço concreto~ e o
segundo com um espaço abstrato, onde os fluxos se realizariam entre po~

tos emissores e pontos receptores, Tricart introduziu a noção de rugosi~

de dO espaço, tentando mostrar que tendo o passado geográfico e histórico

modeZado paisagens diferentes~ tudo o que neZas se superpõe não pode ser

indiferente a essa aquisição. 1

o espaço real seria,então,uma porção delimitada do território com suas
características fisionômicas e fisiológicas que são teatro das ações da
sociedade local e das influências externas, que por sua vez são fatores de
alteração daquelas caracterlsticas. Os fluxos, resultados daquelas açoe~

têm autonomia limitadas pelas diferentes formas de combinação, que se
adaptam ao inserirem-se numa base geografica concreta.

Essas características de interdependência entre os fluxos e os espaços em
que se dão, descartam a possibilidade de abordagem determinística no pr~

sente trabalho.

Por outro lado, o espaço não pode ser definido fora de sua prõpria estru
tura e organização, realidade traduzida por rítmos e formas, ou combina
çoes quantitativas e qualitativas de um certo numero de variaveis, em

lSANTOS, Milton. O Trabalho do Geografo no Terceiro Mundo. são Paulo, Ed.
Hucitec, 1978.
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tempos diversos, baseados em equipamentos e atividades de diversas ep~

cas, o que nos permite considerar a acumulação de tempos reais no espa
ço. Dal resulta a pesquisa do tempo espacial ou do espaço-história.

Cada atividade tem um reflexo e uma escala espacial diferentes, depende~

do do nlvel de desenvolvimento econômico e do nivel de atividade. Essa
atividade se dâ dentro de um espaço-paisagem e, temseu âmbito um esp~

ço de influência, que permite distingul-la para fins de enfoque.

Esse funcionamento, contudo, não e rlgido e muitas vezes nao contempla

a divisão urbano-rural, que sedã ao nivel da paisagem mas não ao nlvel
elementar, se considerado, por exemplo, o fator decisão, quando a or
ganização ou reorganização de uma região compreendida por cidades e cam
po pode se dar por força de indução externa. Isto equivale a dizer que

não se pode isolar unidades espaciais como se estas constituissem entida

des que oferecem por si mesma todos os elementos de sua própria interpr~

taçã0 2
•

2SANTOS, Milton. op. cito
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2.1.2. AS ESPECIFICIDADES DO ESPAÇO NOS PATSES SUBDESENVOLVIDOS

países centrais, o que
As porções do espaço, definidas como regiões, em
dos, não correspondem aos critérios adotados nos
leva a especulações sobre suas especificidades.

países subdesenvolvi

Esses espaços seriam derivados, periféricos, abertos, seletivos,
pletamente organizados, descontínuos, fracionados, não integrados,
veis e diferenciados.

incom
instã

consolidam uma
A introdução

diferenci a
manei ra i ns

O conceito de derivação resulta do fato de que a configuração desses e~

paços se deve às necessidades impostas pelo sistema político-econômicoem
vigor, sistema mutãvel que organiza ou remodela aquela fração tornada e~

pecializada. Esses espaços situam-se fisica e politicamente na perif~

ria dos centros situados em regiões mais desenvolvidas, de onde provêm as
decisões ou as induções de sua especialização.

Adaptando-se, num dado momento, as tarefas que lhe sao requeridas, esses
espaços oferecem pOuca resistência ~s mudanças exigidas pelo capital, o
que lhes dã a condição de aberto.

Por outro lado, os impactos das modernizações não se dão ao mesmo tempo,
nem no mesmo lugar desse espaço, mas de maneira seletiva, de modo a g~

rantir a reprodução dos investimentos.

Assim, as instalações e mesmo a presença humana nao sao fenômenos gener~

lizados sobre toda a extensão do espaço, sucedendo-se de maneira descon
tlnua os vazios e os ocupados, tornando esse espaço heterogêneo, coexis
tindo setores modernos com os arcaicos, dispersos ou concentrados, que
lhe dão características de organização incompleta e de fracionamento.

Essas regloes, ligadas a força de decisões exteriores, não
articulação interna completa, ou seja, não são integradas.
dos elementos de modernização de forma mGltipla e em tempos
dos leva aos desequillbrios:e aos ajustamentos repetidos, de
tãvel.
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Submetidos a uma evolução~ os espaços funcionais adquirem uma dinâmica
maior, criando subespaços mais modernizados que adquirem a posição de p~

los regionais os quais assumem o papel de articuladores dos indutores ex
ternos.

A seleção dessas localizações, por outro lado, leva em conta determinadas
condições de infra-estrutura, criando esses subespaços ou utilizando e
transformando arcabouços pré-existentes, como se pode observar no caso
de algumas cidades que adquirem surto de desenvoZ~imento quando a reglao
próxima é inserida ã demanda global. Nas palavras de M. Santos, o esp~

ço e então o resultado de um compromisso entre um tempo externo represen

tado pelas variáveis impostas de fora e um tempo interno representado

pelas variáveis já localmente amalgamada~3

Por outro lado, verificamos que essas cidades não sao completamente equl
padas, articulando-se com centros maiores para o atendimento das necessi
dades de sua região de trbcas de bens e serviços.

3SANTOS, Milton. op. cito
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2.1.3. A NOÇAO DE REGIAO

Segundo B. Kayser, uma região constitui sobre a terra um espaço prec~so~

porém não imutável~ inscrito em um dado quadro natural~ equecorresponde

a três caracteristicas essenciais: os vinculos esistentes entre seus ha

bitantes~ sua organização em torno de um centro dotado de certa autono

m~a e sua integração funcional a uma economia global. Ela resulta de

uma associação de fatores ativos e passivos~ de intensidades variáveis~

cuja dinâmica própria dá origem aos equilibrios internos e às suas pr~

jeções espaciais 4
.

Essa definição permite discernir, entre as inumeras delimitações flsicas
do espaço, utilizando critérios diversos como o próprio espaço flsico
(bacias), espaços culturais, espaços pollticos, etc., que vêm sendo uti
lizadas, por comportar a multiplicidade dessas visões e a multifaciali
dade da realidade.

A região perfeita, um espaço delimitado com um nível de trocas quase nu
lo com o exterior, utilizando exclusivamente os serviços de sua rede ur
bana hierarquizada, praticamente inexiste, tratando-se antes de tudo de
um modelo teórico para a compreensão do seu conceito. Entre as diversas
características de coesão de um espaço destacam-se os laços existentes
entre seus habitantes, no sentido econômico, social e eventualmente polí
·tico e étnico. Destacam-se, portanto, as relações que lhe dão certas
características comuns e uma certa homogeneidade, apoiada sobre bases fI
sicas naturais ou construídas que facilitam os fluxos de maneira conver
gente.

Essa organização se dã apoiada em um ou mais pontos, conceituados como
nódulos ou pólos, baseados nas atividades terciãrias, que são as cidades.
r importante destacar, portanto, o grau de integração cidade-região que
serã tanto mais completo, quanto mais complexos e diversificados sejam
os vínculos. A dependência se dã não apenas da região em relação a cid~

dade, mas também desta direta ou indiretamente, às atividades da região,

4KAYSER, B. A região como objeto de estudo.
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econômi ca

Portanto, a região só existe, como parte de um conjunto cada vez mais
globalizado, no qual as cidades são elementos de penetração da economia
moderna e industrial nos meios agrícolas, ou esses conjuntos tem sido
mesmo motivo de sua dissolução, na medida em que o desenvolvimento dos
meios de transportes e da multiplicidade das decisões que a estruturam,
t~m ocasionado mudanças nos pólos de depend~cias ou modificação nas con
figurações regionais, donde o enfoque não estãtico de regiões adotado
pelo trabalho.
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2.1.4. DA CIDADE A REDE URBANA

Os estudos mais antigos, principalmente aqueles derivados da CEPAL, con
sideravam as cidades como traços de união entre uma area desenvolvida
industrializada, que absorve as materias primas e as areas rurais prod~

toras de produtos brutos ou semi-acabados e, em sentido inverso, absorve
dora de produtos manufaturados. Todavia, observa-se hoje que grande
parte da produção agricola bruta vai diretamente aos centros industriais
e o aprovisionamento das ãreas rurais se faz por intermedio das cidades
medias ou mesmo locais.

Verifica-se que a maioria das cidades, mais que no setor secundãrio, tem
nos serviços a razão de sua existência e de articulação com a região na
qual está inserida. Importa portanto os niveis de articulação que tem
com o seu entorno e com os centros maiores, enquanto elemento ativo e
passivo que tem sua importância relativa.

o estudo da cidade, como organismo isolado, nao faz sentido, como reafir
ma M. Rochefort: a unidade reaZ da organização é constituida peZo con

junto de centros necessários ao fornecimento da totaZidade de serviços e

produções recZamados peZas atividades econômicas e peZavidadapopuZação

em geraZ 5
•

A compreensão da realidade regional se faz, portanto, atraves do estudo
das redes urbanas, na medida em que sejam suscetiveis de assegurar as
inter-relações das cidades e da região e com o exterior, dentro das ne
cessidades de desenvolvimento e das novas formas de consumo e produção,
no contexto de localização, especialização e trocas nos espaços nacio
nais e mundiais.

A rede urbana seria o resuZtado de um equiZibrio instáveZ de massas e de

fZuxos cujas tendências à concentração e dispersão variam no tempo e es

tão em reZação com os dados estruturais e técnicos de ordem econômica~

sócio-cuZturaZ e poZitica; .. ,

5ROCHEFORT~ M, As noções de rede urbana e de armaduras urbanas. in SAN
TOS, Milton - O trabaZho do geógrafO no 39 mundo.
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Uma rede urbana expr&me~ no espaço~ o jogo de fatores de diferentes na

turezas e de diferentes categorias que se combinam de diversas maneiras

no tempo; resulta dai uma certa distribuição quantitativa e qualitativa

das aglomerações no espaço considerado~ conforme propõe Milton San
tos 6.

A noção de configuração espacial aplica-se, portanto, ã noção de rede ur
bana, a qual vai se estruturando (instavelmente) pelas diversas conbin~

ções das relações de produção e consumo, apoiados em um espaço fisico n~

tural e construido em sociedades e estruturas politicas em e sobre diver
sos tempos. Isso quer dizer que ai se interagem fatores novos e antigos,
equipamentos, infra-estrutura, ou sociedades.

Como pano de fundo, a evolução atual da organização urbana se dá tendo
como uma das caracteristicas a dinâmica das estruturas de transportes e
comunicações, ou seja, de fluidez, que resultam em espaço-tempo, distân
cias relativas diferenciadas beneficiando as áreas comunicadas com os
centros maiores. Outra e o aumento do consumo urbano e rural, o que am
plia os fluxos e realça as interdependências. Por outro lado, verifica-
se que as estruturas sociais e econômicas e muitas vezes as politicas
têm transformações mais lentas, não acompanhando as evoluções necessa
ri as.

A localização das economias urbanas se dão buscando as vantagens

cionais que garantam maior eficiência do capital, analisando os
acima citados para um desempenho regional, procurando regiões de
ção dinamizada, e buscando economiasde escala. Esses elementos e
de concentração ou de dispersão fazem com que as cidades sejam
guais, com funções hierárquicas e a rede heterogênea.

6SANTOS, Milton. op. cito



51

Georges Mercada1 7 aconselha realizar um inventário prático do conjunto
das funções urbanas, localizar os níveis de exercício de cada uma, e
deduzir uma hierarquia global das cidades, inferindo a configuração e a
provável evolução da rede urbana.

2.2, A CONSTRU~ÃO DA REDE URBANA DO ESPIRITO SANTO

2.2.1. CONSTRUÇAO DA REDE: DIFICULDADES E SUPERAÇÕES

Os modelos clássicos, de estudo das armações urbanas consideram uma se
rie de fatores capazes de medir as influências interna e externa dos es
paços urbanos, permitindo identificar, em função de sua zona de influên
cia, na dimensão regional e supra-reginal, o papel de diretores da vida
econômica e social dessa zona, tais como: a importância de sua população
terciária, a presença de comercio pouco comum e muito especializado, sua
rede bancária, a presença de sedes de empresas, o numero de profissões
pouco comuns, a existência de serviços administrativos com poder de in
fluência sobre a área, serviços medicosde nível superior, etc.

Realizou-se neste trabalho um inventário prãtico do conjunto de funções
urbanas, localizando os nfveis de exercício de cada uma, deduzindo uma
hierarquização e provável evolução da rede urbana.

O estudo da rede urbana foi feito a parti r da ãrea de i nfl uênci a das ag1.Q
meraçoes, da hierarquia das aglomerações e da armação urbana. Os indica
dores não foram somente medidos a partir dos põlos, tentando verificar
o alcance dos serviços, mas percorrendo as regiões e, a partir das entre
vistas, verificar a aglomeração polarizadora daquele ponto do espaço e

7MERCADAL, Georges. Les Études d'Arm~ure Urbaine~ Regionalle. in:
DERYCKE, Pi erre - Henry - La Economi a Urbana.
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a qualidade daquela polarização.

No caso da ãrea de influência das aglomerações nao foi considerado ne
nhum indicador quantitativo que pudesse responder definitivamente a que~

tões como: qual a fronteira de influência entre cidades de importância
desigual?; para pontos determinados do espaço interurbano, qual dos p-ª.
los urbanos que exerce influência determinante? No caso da hierarquia
das aglomerações não se estabeleceu claramente quais são os lugares cen
trais para cada especialização (bens e serviços), em relação às aglomer~

ções circundantes.

Essa postura deveu-se à adoção do princlplo de que os espaços polariz~

dos são abertos, instãveis e, portanto, incompletos, ou seja, apesar de
configurados, não são perfeitamente delimitãveis. Consequentemente, a
armação urbana resultante recuperou as caracteristicas de superposição
e interconexão de sua trama e de hierarquização dos seus pólos, mesmo
que as zonas de influência ou atração daquela trama não estejam separ~

das com clareza, ou que essas hierarquizações não estejam completamente
definidas.

Por outro lado, a pesquisa, a partir das regiões, permitiu detectar es
paços multipolarizados ou subpolarizados, ou seja, espaços sob ãrea de
influência de mais de um pólo ou de influência direta de um pólo e secun
dãria de outro ou de outros, o que caracterizariam sobreposições de

subespaços (regiões).

2.2.2. OS CONCEITOS ADOTADOS

A cidade não e apenas uma forma, mas uma estrutura. Esta estrutura e da
da pela existência de uma economia urbana capaz de estabelecer laços ec~

nômicos entre as cidades e as suas regiões. A intensidade desses laços,
(os fluxos) têm capacidade de organizar uma estruturação especifica do
espaço, configurando regiões funcionais e armações urbanas.
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Adotou-se, portanto, um sistema simplificado de divisões territoriais e

de nucleos urbanos, verificando as funções dos aglomerados nos setores
relativos aos fluxos agrícolas, aos serviços a economia e aos serviços a
população, e ainda o porte dos aglomerados e o número de habitantes.

Os aglomerados foram, então, classificados, quanto ao Grau de Especiali

zação, em: cidades embrionãrias, cidades locais, cidades regionais e
ãrea central; completas ou incompletas, exceto a primeira, sempre incom
pleta, e a ultima, considerada completa apesar de polarizada pelos cen

tros metropolitanos nacionais.

Foi ainda realizada a Classificação Funcional dos Aglomerados conforme o
grau de inserção na rede, e verificadas as linhas de vinculação ou subor
dinação inter-aglomerados.

Quanto ao Grau de Especialização' dos aglomerados foram adotados os se

guintes conceitos:

- CIDADE EMBRION~RIA

Pequeno aglomerado totalmente vinculado ao locus rural, seja enquanto
hospedeiro de agricultores, e trabalhadores rurais seja enquantopõlode
coleta incipiente de produtos agrícolas. O que caracteriza este aglome

rado e o peso quase inexpressivo do terciãrio enquanto geração de empr~

gos e de renda.

- CIDADE LOCAL

Seria o aglomerado capaz de responder às necessidades vitais m{nimas~

reais ou criadas~ de toda uma população~ função esta que implica uma vi

da de relações~ sem contudo satisfazer as necessidades da classe de ren
da mais alta para certos tipos de consumo mais sofisticados.
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- CIDADE LOCAL INCOMPLETA

Quando apenas uma parte pouco significativa das necessidades vitais nao
são a1 satisfeitas. Em geral ocorre quando existe um pólo maior próximo
ao aglomerado e esta necessidade requer certa especialização do espaço.

- CIDADE REGIONAL

O aglomerado, para satisfazer ã condição de cidade regional, precisa ter
um certo grau de especialização urbana, principalmente de atividades do
circuito superior da economia, bem como conseguir uma certa independê~

cia com o meio rurale forma direta" Esta autonomia ur}xma e dada pela
i nterdependênci a das di versas ati vi dades presentes no agl omeradoe de sua
capacidade de gerar condições de sedentarização populacional a partir da
existência de um mercado para os produtos e/ou serviços al1 gerados cujo
consumo não pode ser satisfeito apenas localmente. Vale dizer, sua cap~

cidade não e sempre maior que sua demanda espec1fica e pressupõe a exis
tência de outros nucleos ou sub-regiões que necessitam do excedente ar
gerado. Uma das maneiras de detectã-la e quando ela polariza de alguma
forma uma ou mais cidades locais, completas ou não.

- CIDADE REGIONAL INCOMPLETA

Tem as mesmas caracter1sticas d.a precendente, com a ressalva de que ape
nas parte da demanda por atividades e serviços desse n1vel podem ser ar
satisfeitas. Sem se ater ã totalidade dos serviços possíveis, convem n~

tar que uma cidade regional completa polariza não só a distribuição de
produtos e de serviços como a sua comercialização e coleta dos produtos
produzidos nas areas por ela polarizada, o que cria uma clientela cati
va para os produtos/serviços a1 existentes, o que ocorre de maneira mui
to mais tênue no casa da incompleta.

- l\REA CENTRAL

~ o centro econõmico, polltico e financeiro do Estado que, dadas as con
dições concentradoras do modo de produção capitalista monopolista, das
decisões pol1tico-administrativas, das atividades culturais, educado
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nais e de saGde, do terciãrio sofisticado e de elo de ligação com o mun

do desenvolvido, tende a se projetar por todo espaço macrorregional e
de modo particular pelo espaço a ela subordinado. Seu crescimento se
faz ampliando seu poder de irradiação ou seja, de espaço polarizado, e
expandindo o seu nGcleo, muitas vezes incorporando (conurbando) aglomer~

dos próximos em seu espaço urbano. Constitui-se no Aglomerado Urbano da
Grande Vitória que, contudo~ a rigor enquanto metrópole~ pode ser consi
rada incompleta, pois sofre forte polarização das metrópoles do centro
sul.

A Classificação Funcional dos Aglomerados foi realizada levando em consi
deração o grau de inserção na rede urbana:

a) Sem inserção - certos aglomerados, geralmente os povoados (mas nem to
dos) têm uma função especifica de apêndice rural, de um modo tão dire
to e pouco especializado, abrigo de trabalhadores rurais de ativida
des centradas na auto-produção e auto-consumo, com um grau de moneta
rização bem baixo, que não hã como inseri-los em rede urbana alguma~

uma vez que inexistem dependências importantes entre estes e as cida
des ao redor. Cada vez mais raros, não podem ser confundidos com os
povoados abrigos de trabalhadores rurais de agricultura intensiva.

b) Com Inserção - a inserção ã rede urbana se dã via funções de cole
ta de produtos~ distribuição, sede administrativa e polarização.

- Coleta de Produtos: e a função mais primãria e tradicional de um
aglomerado, não importando se hã ou não ai alguma transformação ele
mentar (tipo farinheira, p/ex.) ou o grau de peso (magnitude) dos
produtos ali estocados e redistribuidos.

- Distribuição: dado o carãter hierarquizado da classificação um nu
cleo de distribuição e ou pode ser tambem um centro de coleta, nao
importa a que nivel .. Em geral a função primordial destes aglomer~

dos e permitir acesso aos mercados de sua ãrea de influência a pr~

dutos industrializados e serviços especializados.
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- Sede Administrativa: a função de sede administrativa municipal faz
com que esses nucleos abriguem equipamentos publicos epolítico-admj.
nistrativos, todavia nem sempre essas sedes têm o status de pêlo
microrregional.

- Polarização: um centro polarizador se caracteriza pelo fato de, con
comitantemente, concentrar e extrair mais-valia da produção existen

te em toda a sua ãrea de influência ao mesmo tempo em que concen
tra boa parte do terciãrio sofisticado. r onde se realiza o circui
to superior da economia (bancos, com~rcio sofisticado, serviços es
pecializados, atacadistas, o grande ~om~rcio, etc.). Ao concentrar
a produção e a distribuição econômica regional estes lugares criam
condições não sê de reprodução econômica como a da sua própria
reprodução como espaço de dinamismo econômico e de concentração p~

pulacional.

Finalmente, foram estabelecidas as linhas de vinculação entre os aglom~

dos da rede:

- Complementariedade: corresponde a um conjunto de lugares sob influên
cia direta do pêlo reprodutor da economia local ou da dominação polI
tico e administrativa a que deve ser representado por semi-drculos con
cêntricos.

Dependência: vincula o primeiro conjunto de aglomerados ao centro he
gemônico regional ou mesmo local, o que pressupõe a existência de um
novo semi-clrculo impllcito que vincularia a ãrea de influência do
centro hegemônico às ãreas dos aglomerados dependentes. r represent~

do por uma linha reta.

2.2.3. AS ARMAÇDES URBANAS

A Fundação lBGE/lBG realizou, com base em dados de 1966, uma Divisão do
Brasil em Regiões FUncionais Urbanas, conhecida como Rede Urbana, 1968~
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sob a coordenação de Pedro Pinchas Geiger8.

Esse trabalho adotou o metodo de contagem relacionamentos ou vinculos

mantidos entre os centros urbanos em três setores de atividades: fluxos
agrícolas, distribuição de bens e serviços ã economia e ã população. Os
indicadores foram obtidos atraves da pesquisa de fluxos de passageiros e
atraves de pesquisa direta, que procurou estabelecer o sistema de rela

ções entre os diversos nGcleos urbanos, ao nivel da distribuição de bens
e serviços.

Os relacionamentos foram matrizados e pontuados, e, a partir disso, as

cidades foram classificadas como centro de relações, considerando o con
junto de ~inculos mantidos com espaços maiores ou menores, urbanos ou ru

rais. As cidades foram então classificadas em quatro niveis hierãrquicos, es
tabelecidas ainda as subordinações de centros conforme as indicações de
relacionamentos: ãreas metropolitanas, centros regionais, centros sub-re
gionais e centros locais.

O presente trabalho, adequado ao espaço administrativo do Estado, levou
em consideração o âmbito do espaço regional (nacional) inserido no Espi
rito Santo. Assim, o Centro Regional (nivel 2) para n6s foi considera

do Area Central, os Centros Sub-Regionais (nivel 3) foram considefados
Cidades Regionais, os Centros Locais (nive14) classificados como Cida
des Locais Completas e as Sedes dos Municipios como Cidades Locais Incom
pletas, introduzindo posteriormente as Cidades Embrionãrias na rede de
1985.

O trabalho de investigação teve as Fichas de Campo como roteiro e o emba
sarnento te6rico da equipe como suporte, na medida em que esta passou por
amplo processo de treinamento, homogeneização de conceitos e conhecimen
to da metodologia e roteiro global do objeto em elaboração.

8BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografia. Departamento de Geografia.
Divisão do Brasil em Regiões Funcionais Urbanas. Rio de Janeiro, 1972.
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Assim, foi possível a recuperação da memória dos locais visitados, atra
vês das Fichas Analíticas elaboradas conjuntamente por integrantes do
grupo, tentando levantar, para cada aglomerado, sua função na ordem lo

cal, as fronteiras do crescimento observado e sua relação com a zona ru
ral e outros aglomerados urbanos. Procurou-se tambêm relacionar o grau

de especialização do espaço e sua vinculação com a fração da rede urb~

na no qual se insere, bem como em quais regiões o aglomerado está inserl
do, qual o seu grau de resistência às mudanças e em que medida o cresci
mento (positivo ou negativo) ê local ou reflexivo. Por outro lado, para

fins objetivos buscou-se ainda detectar a dinâmica de mudanças e as per~

pectivas de saturação do processo.

A montagem cartográfica da rede foi realizada com a participação de toda
a equipe, visando explicitar os fenômenos de ordem física, econômica,
social e política determinantes da formação dos diversos subespaços, con
figuradores das sub-regiões e das inserções/vinculações à rede urban~

com o apoio dos dados disponíveis a partir das pesquisas secundárias.

A projeção da rede futura foi realizada com o mesmo metodo, observando

.5 determinantes existenteseastendências econômicas, sociais e políti
cas do desenvolvimento do processo, inferindo ainda dados relativos a in

vestimentos futuros e infra-estrutura.

Evidentemente essa rede reflete as condições estruturais de configur~

ção, ressalvando os fatores imprevisíveis em que se constituem os dados

conjunturais.

2.2.4. A HISTORICIDADE E A RELATIVIDADE DOS CONCEITOS

Evidentemente, todo conceito só tem sentido se referenciado com o tempo
em que ele se insere. Quando, na evolução da rede urbana do Estado, ve

rificarmos uma alteração nas especializações encontradas em várias agl~

merações, inclusive com perda hierãrquica, isso não tem nenhum compromi~

so com tamanho nem com decadência das cidades.
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o que se considera e o significado historico do conceito. Quando se fala

que a cidade local completa e a que garante a satisfação das necessida
des vitais, reais ou criadas, da população, e se sabe que essas necessi
dades criadas vão se modificando, conclui-se que o não acompanhamento,
por uma cidade qualquer, dessa sofisticação de necessidades, mesmo que
não haja nenhuma perda de função, vai determinar a sua desclassificação
enquanto cidade local completa. Isso vale para todas as especializações.

Nesse sentido cada rede foi estudada segundo os referenciais temporais

correspondentes. Jã a questão da relativização do conceito e mais com
plexa, embora seja presidida pela mesma logica, qu~l seja, e o grau de
sofisticação de demanda que vai caracterizar a especialização.

Nesse caso há que se proceder a um corte atemporal historico, para co~

siderar estágios diferenciados de demanda. Assim, uma serie de aglomer~

ções ao norte do Epirito Santo foram consideradas cidades locais compl~

tas enquanto outras, ao sul, com tamanho aproximado e especialização e
quivalente, estão classificadas como incompletas. Ignorar as diferenças

econômicas e sociais entre os dois espaços seria imperdoável.

2.3. A REDE URBANA DO ESPIRITO SANTO: EVOLU~AO E DISCUSSÃO

A economia do Espírito Santo pode ser, basicamente, dividida em dois p~

rlodos historicos:

a) a economia monocultora de cafê, que começa com a expansão do cafe p~

ra o interior (Vale do Rio Itapemirim, Vale do Rio Castelo, Vale do
Rio Itabapoana), em meados do seculo passado, e vai ate o final dos
anos 60, quando a política de erradicação dos cafezais irã desestrutu

rar definitivamente todo o sistema formado a partir da ocupação/expa~

são do cafe.

b) A modernização que se segue depois de um período de relativa estagn~

ção (transição) com a entrada do grande capital industrial, agroindu!

trial e agrãrio na decada de 70.
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Esses dois períodos históricos serão tomados como referência bãsica para
o entendimento da rede urbana do Espírito Santo, no que concerne ã sua
formação histórica, situação atual e evolução futura. Para isso, três
armações urbanas serão consideradas: a de 1968, que, apesar dessa data
significar o início do período de transição para a economia moderna, ai~

da reflete a rede urbana formada a partir da ocupação/expansão do cafe;
a rede urbana de 1985, que jã reflete o processo de modernização consoli
dado e a rede futura de 2010 montada a partir da lógica de reprodução
da economia hoje consolidad~.

2.3.1. A ECONOMIA MONOCULTORA DE CAFE E A REDE URBANA EM 1968

Nesse período o que caracterizava a dinâmica. da economia capixaba era a

produção cafeeira. Sua penetração, a partir de meados do seculo pass~

do, a sua expansão, seguindo em direção ao interior do Sul do Estado,
depois, pela ãrea Central e, mais recentemente, ocupando o norte do Esta
do, vai possibilitar/requerer o surgimento de uma serie de cidades que
tinham, como característica comum, o fato de todas gravitarem em torno
da produção agrícola, quer como primeira cadeia da intermediação desse
produto quer como centro de distribuição de bens e serviços ã população
rural.

Por tratar-se de uma economia baseada na pequena produção e mão-de-obra
familiar, a dinâmica dessas cidades estava dada pela possibilidade ou
não de reprodução do capital comercial. Ora, sabe-se dos limites de re
produção, em termos capitalistas, do capital mercantil. E, ainda, dado
o pequeno volume de excedente a ser apropriado, apenas alguns centros
conseguiram criar dinâmica maior, por estarem situados em posições estr~

têgicas no que diz respeito ao sistema viãrio e por onde o escoamento da
produção teria que, necessariamente, passar.

Vale lembrar que o cafê era um produto de exportação e que a direção do
seu escoamento era, portanto, o porto.
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Isso explica, em linhas gerais, a existêndia de suas cidades regionais,

na rede de 1968*, Cachoeiro e Co1atina, alem de Vitória que, por estar

ao lado do porto, era o 10cus da reprodução do Capital mercantil - expo~

tador, que dava a hegemonia desse período histórico considerado. Isto e,
era o capital mercantil - exportador que concentrava o maior volume de
excedente apropriado, mas, ao mesmo tempo, sua dinâmica de reprodução,

enquanto capital, dependia, fundamentalmente, da produção agrícola (do
cafe), jã que esse capital não se diversificava.

Em outras palavras, o limite da reprodução do capital, no Espírito San
to, estava dado pelo:

1) Vo1~me não muito grande de excedente a ser apropriado, se comparado

com o restante do País.

2) A produção do quase que unico produto comercia1izãve1 no Estado era

feita a partir de bases não capitalistas e, com isso, a economia era
pouco monetarizada e homogeneizada, ou seja, não haviam especia1iz~

ções claras do espaço e as cidades tinham basicamente a mesma função.

Ganha relevância especial, nessa economia homogeneizada, o sistema de

transportes.

Assim e que as duas cidades regionais Cachoeiro de Itapemirime Co1atina,

sao, e nao por acaso, pontos de ligação ferroviãria com Vitória, por
onde escoava o cafe atraves do porto.

Dessas cidades partia uma serie de estradas vicinais e mesmo ramais fer
roviãrios ate os centros menores que faziam a primeira intermediação do
cafe.

Das quatro cidades locais existentes, com exceção de são Mateus, que tem

sua história ligada ã produção de farinha de mandioca, a qual era expo~

*Veja mapa da Rede Urbana.
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tada para o Norte do país, as demais apareceram e ganharam dinâmica com
a comercialização do cafe.

Assim, abstraindo-se de algumas questões secundãrias, o que deve ser re
tido e que a rede urbana ainda existente em 1968 tem na sua origem e ex
plrrcação a produção e comercialização do cafe.

Observ&se cada uma dasregiões formadas por essas três cidades*.

A) A Região de Cachoeiro de Itapemirim

Essa região e area pioneira de penetração do cafe.

o litoral Sul e região de ocupação antiga, que tinha na produção do aç~

car sua principal atividade econômica. Durante todo esse período a cida
de de Itapemirim foi o principal centro dessa região, devido ã sua fun
ção portuãria. Com a substituição dessa cultura pelo cafe, a partir de
meados do Seculo XIX, e sua penetração para o interior, Cachoeiro de
Itapemirim vai se consolidando como ponto importante da intermediação do
novo produto, ou seja, era nessa cidade que se concentrava toda a prod~

ção do interior que daí descia pelo Rio Itapemirim (então navegãvel) ate
o porto de Itapemirim e dai para o Rio de Janeiro.

Durante todo esse período, essa reglao foi a mais importante, em termos
econômicos, e pouca ligação tfnha com a capital. Sua ligação se dava,
fundamentalmente, com o Rio de Janeiro.

A construção da estrada de ferro Leopoldina, que passa a operar no inicio
da segunda decada deste seculo, visava fortalecer a ligação do Sul com a
capital. O objetivo principal era fazer a exportação do cafe diretamen
te por Vitoria e não mais pelo Rio de Janeiro. Isso so veio fortalecer

a cidade de Cachoeiro como polo da região. Por ali passava toda a prod~

çao para exportação e tambem todos os produtos importados. Ou seja, o

*Essas não sao as unicas regiões da rede de 1968. Veja mapa no final do
Volume.



capital comercial dava a dinâmica da cidade~ que dependia,

mente, da produção agrlcola de sua região.
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fundamental

As duas cidades locais dessa reglao, Guaçul e Alegre, tambem se consoli
daram como locais importantes de intermediação do cafe, com a sua expan
são no perlodo 1870-1910. A expansão do cafe, nesse perlodo, se dã com
base no imigrante europeu, o que vai mudar radicalmente a forma de prod~

ção ate então predominante, ou seja, da produção escravista de grandes
propriedades passa-se para a produção de pequenas propriedades baseadas
na mão-de-obra familiar.

Ainda na decada de 1910, Cachoeiro de Itapemirim passava a ser locus de
uma serie de investimentos estatais, dentre os quais destacava-se a con~

trução pelo Estado de vãrias fãbricas, a de cimento, a de tecidos, a de
ãleo. O objetivo era criar alternativas para a agricultura local (o ca
fê havia passado por uma crise internacional de preço), que forneceria a
materia-prima (algodão) e explorar as reservas locais de calcãrio.

Essas indGstrias passaram por uma serie de crises, foram arrendadas, ven
didas, mas permanecem ate hoje. 'Isso, de qualquer forma, criou uma cer
ta tradição industrial na ci.dadeque, com a crise do cafe no final da
decada de 60 desvincula-se quase que totalmente do seu entorno agrlcola.
Jã na rede de 68 a cidade de Cachoeira não mais tem o papel fundamental
de intermediação da produção de cafe, pois a economia da região encontr~

va-se mais diversificada. A pecuãria leiteira jã era importante na re
gião e a indGstria do mãrmore começava a despontar.

Não e diferente a dinâmica das três cidades que aparecem no extremo su
deste. sã que a polarização e feita nor Bom Jesus de Itabapoana. Essa
relação vem desde a epoca da penetração do cafe pelo Vale do Rio Itaba
poana no seculo passado e não foi rompida.

B. A Região de Colatina

A rede de cidades que gravitavam em torno de Colatina também
como consequência da expansão do cafe e tinham sua dinâmica

apareceram
totalmente
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vinculada ã produção agrícola, com exceção de São Mateus e Conceição da
Barra, como já foi dito anteriormente.

Jã em 1906, a estrada de ferro ligava Vitória a Natividade. A ocupaçao
começou inicialmente ao longo da ferrovia. Mas é, sobretudo, a partir
dos anos 40 que essa região serã totalmente ocupada. Dado o esgotamento
do solo, no sul, o café começa a ser substituido por pecuarla enquanto
que o Norte, região de fronteira agrícola, passa a ser a principal re
gião produtora de café. A cidade de Colatina, por estar localizada no
entroncamento ferrovia/ligação Norte (a ponte é da década de 20) caberã
o papel de ligação com o capital mercantil-exportador de Vitória, agora
jã totalmente hegemônicoem relação a Cachoeiro.

As duas cidades do extremo Norte (Mucurici e Montanha) têm pouca lig~

ção com Colatina e isso se explica por não estarem em região tradicional
de café. Alí não houve o ciclo mata-café-pasto. A pecuãria é introduzi
da na região diretamente após a derrubada da mata. São, portanto, cida
des bem menos dinâmicas, típicas da cultura de sua reglao. No entanto,
o café nessa região é, até essa data, ainda importante cultura e, embora
esses centros não se liguem a Colatina para consumo de bens e serviço~

que as cidades embrionãrias não oferecem, o escoamento da produção de ca
fé é feito por Cblatina.

Resumindo, Colatina concentrava toda a produção de café do Norte do Est~

do e isso possibilitava a retenção de parcela significativa de excedente
que, ao mesmo tempo em que lhe conferia dinâmica e condições de especi~

lização, em termos de oferta de bens e serviços, também impedia o surgi
mento de outros centros com tais funções.

C. A Região de Vitória

Até a ocupação da região central, pelos imigrantes, com o consequente i~

cremento da produção cafeeira, Vitória era apenas a capital administrati

va.
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A cidade que detinha maior dinâmica e importância econômica era Cachoei
ro e sua ligação se dava com o Rio de Janeiro. Com a entrada do cafe na
região central e seu consequente escoamento pelo porto de Vitoria e a li
gação ferroviária com o Sul,a produção de cafe do Espirito Santo passa a
ser totalmente exportada pelo porto de Vitoria. Isso irã consolidar Vi
tõria como centro de influencia, jã que e aqui que se dá a localização/
reprodução do capital hegemônico, o mercantil-exportador.

Assim, Vitória passa a concentrar um volume maior de excedente que, ali~

do ã sua função administrativa, permite o desenvolvimento de algumas fun
çoes mais especializadas.

o que se quer destacar e que, durante todo esse periodo, as cidades sur
giram e ganharam dinâmica,consolidando alguns centros mais importantes,
em função da possibilidade (dada normalmente pela localização em relação
ao Sistema Viãrio) de reter excedente via comercialização de produto
agricola. Dessa forma, mesmo Vitoria, apesar de ser um centro de servi
ços mais especializados, tinha sua dinâmica dada pela produção agric~

la. Assim sendo, qualquer mudança na produção rural iria afetar funda
mentalmente essas cidades. E é o que vai acontecer com a erradicação do
cafe na década de 60.
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t\REA CENTRAL

Vitóri a

CIDADE
REGIONAL

Cachoeiro

de
Itapemi rim

CIDADE
LOCAL

COMPLETA

Alegre

Guaçul

CIDADE LOCAL INCOMPLETA

Afonso Cláudio

Aracruz
Cariacica
Domi ngos May't i ns

Fundão
Guarapari
Santa Leopoldina

Serra
Viana
Vila Velha

Alfredo Chaves

Anchieta
Atllio Vivacqua
Castelo
Conceição do Castelo

Iconha
Iúna
Itapemirim
Mimoso do Sul
Muqui

Piúma
Presidente Kennedy
Rio Novo do Sul

I Jerônimo Monteiro
Muniz Freire

I Di vi no São Lourenço

Dores do Rio Preto

Continua
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AREA CENTRAL

Vitóri a

CIDADE
REGIONAL

Colatina

--

CIDADE
LOCAL CIDADE LOCAL INCOMPLETA

Baixo Guandú
Barra de São Francisco
Ecoporanga
Ibiraçu
Itaguaçu
Itarana

Linhares
Mantenópolis

Pancas
Santa Tereza
São Gabriel da Palha

São Mateus

Nova Venécia ~Boa Esperança

I
Boa Esperança
Conceição da Barra
Pinheiro

Campos
R.J.

Nanuque
(M. G. ) I

Bom Jesus
de

Itabapoana
(R. J. )

Montanha
Mucurici

Apiacá
Bom Jesus do Norte
São José do Calçado
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REGIÃO I - Vitóri a
Ia - Grande Vitória
Ib - Área de Influência de Vitóri a

REGIÃO II - Cachoeiro do Itapemirim

REGIÃO III - Bom Jesus do Itabapoana

REGIÃO IV - Colatina

REGIÃO V - Nanuque
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2.3.2. A PASSAGEM PARA A ECONOMIA URBANA MODERNA E A REDE URBANA EM 1985

O período de monocultura do café conformava um quadro de população pred~

minantemente rural e uma economia urbana débil, com algumas indústrias
de g~neros tradicionais (alimento, madeira, bebidas, etc.) e um terciâ
rio pouco especializado, que tinha como dinâmica maior a comercialização
do café.

A desestruturação desse modelo e a posterior entrada da indústria de
grande porte, do capital agro-industrial e do capital agrârio marca a mo
dernização definitiva da economia do Estado e sua integração de fato a
dinâmica da acumulação do capital nacional. Isso conformarâ, para 1985,

uma rede urbana bem diferenciada daquela de 1968, não s6 no que se
refere às cidades regionais e suas bacias, bem como na mudança de fun
ções de inumeras pequenas cidades e de alguns centros importantes, inclu
sive da ârea central.

Observe-se, então, mais detalhadamente, o processo pelo qual se deu a mo
dernização da economia.

Em primeiro lugar, o setor primãrio não apenas perdeu importância, em
termos de geração de renda (em 1960 o setor primârio respondia por 49%

da renda gerada e por 68% dos empregos, em 1980 esses dados são, respe~

tivamente, 10% e 35%), mas passa por transformações internas importa~

teso

Se na década de 60 o café predominava indiscriminadamente por todo o E~

tado (~xceto litoral Sul e ê.xtremo Norte) hoje hâ uma nítida'especializ~

ção do espaço.

Tem-se hoje, o seguinte quadro: o âxtremo Norte, especializado em pecu~

ria de corte, o extremo Sul, em pecuâria leiteira, a região central, pr~

xima a Grande Vit6ria, com tend~ncias a especializar-se em olericultura
e o litoral 'Norte bem mais diversificado, que é ãrea de penetração das



7 O

culturas ligadas ã indfistria moderna, cana e eucalipto. O eucalipto como
mat~ria-prima para a Aracruz Celulose e carvão vegetal destinado as si
derurgicas mineiras, e a cana dentro do programa de expansão do Pró-Al
cool. Essa região apresenta ainda area de grandes fazendas de pecuar1a
e cacau, e de culturas modernas como pimenta-do-reino, mamão, etc., al
tamente rentaveis, produzidas sob relações tipicamente capitalistas, ou
seja, o assalariado.

Essa ~ a região onde as transformações sao mais marcantes com alto fndi
ce de concentração da terra, tendo se constitufdo af um mercado de trab~

lho tfpico dessas culturas, ou seja, com base no trabalhador temporario,
o que se reflete no surgimento de um grande numero de povoados de bóias
frias ao longo da BR-10l e na inchação da cidade de São Mateus como
sera visto adiante.

Três momentos são especlficos no processo que consolidou essa nova agrl
cultura. O promeiro foi a erradicação dos cafezais e sua substitUição
peça pecuaria, acompanhado de forte êxodo rural (tanto para a Grande Vitó
ria como para fora do Estado), concentração da propriedade e da conso
lidação do capital agrario.

A região central, próxima ã Vitória, resistiu a essa mudança graças a al
ternativa olerfcola que tinha, com o crescimento urbano da capital, um
mercado em expansão.

O segundo momento ~ a entrada do capital agro-industrial (na reg1ao ao
. . .

longo da BR-10l-Norte) através do eucalipto e da cana, e do capital agr~

rio, atrav~s de culturas como a pimenta-da-reino. mamão, produzidas nao
pela relação tradicional no Estado, ou seja, mão-de-obra familiar, mas
sim pelo assalariado temporario. Trata-se de forma de produção tipici
mente capitali.sta onde o objetivo da unidade produtiva não ~ mais a repr~

dução simples da famllia e do parcei.ro, e sim a acumulação.

O terceiro momento ~ marcado pelo replantio do caf~, princi.palmente a
parti r de 1975, e jã em 1980 o numero de cafeeiros existentes no Espfrl
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to Santo se equipara novamente ao existente em 1960 (antes da erradica

ção), e assume hoje novamente importância significativa na agricultura
do Espirito Santo. Nas pequenas propriedades que resistiram ao processo
de concentração, o cafe e hoje novamente a principal fonte de renda.

A mudança principal ê que grande parte do cafe e bDje cultivado em gran

des fazendas, onde a relação de trabalho predominante e o assalariado tem
porário.

Portanto, a agricultura apresenta hoje, caracteristicas bem
daquela da decada de 60. Destacam-se:

distnntas

a) A concentração da propriedade que se dá em favor dos estabelecimentos
acima de 500ha e em detrimento dos menores que 100ha. A ãrea destes
ultimos cai de 54,7%, em 1960, para 40,2% em 1980, e os maiores que
500ha passam de 13,8% de área em 1960 para 26,4%, em 1980.

b) Mudanças na relação de produção.

Apesar de ainda predominar relações de produção nao capitalistas, ou
seja, mão-de-obra familiar e parceria, o que se observa e uma tend~n

cia, desde os anos 60, ã diminuição desse tipo de relação em prol do

assalariamento, tanto permanente quanto temporário. Especialmente es

te ultimo, cresce muito nos anos recentes (depois de 80).

Há entretanto, um aumento significativo da parceria a partir de 1975,
o que e explicado pelo replantio do cafe nas pequenas e medias pr~

priedades. As grandes propriedades produtoras de cafe estão utilizan

do o assalariado temporário.

Os assalariados, em 1980, já constituiam 28,3% da força de trabalho

agricola enquanto em 1970 era de apenas 12%.

O que se quer ressaltar aqui ê a constituição efetiva do mercado de
trabalho agrl'cola. Já claramente definido na região da agricultura
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moderna (eucalipto, cana) e da pecuãria, e difuso pelo restante do
Estado, onde hã uma conjugação das relações tradicionais com o assala
riado. São poucas as cidades do interior, onde não existem trabalha
dores que vivem quase exclusivamente do trabalho agricola.

c) Especialização do espaço e da propriedade.

Hoje e claramente distinguivel regiões de pecuãria, cafe, cana, euca
lipto, etc., e como dinâmica própria da propriedade capitalista a pr~

dução e especializada. Não mais a propriedade que tinha no cafe a uni
ca fonte de renda monetãria e produzia todas as demais culturas de
subsistência.

d) As pequenas propriedades (que ainda detêm parcela importante da área)
têm como fonte de renda principal, dependendo da região, o cafe, a
olericultura (conjugada ao cafe) ou a mandioca, porem estão totalmen
te integradas ao mercado. Por um lado, e necessário usar adubos e
defensivos dado o esgotamento do solo e, por outro lado, a produção
destinada ao mercado e proporcionalmente maior.

e) Aumento da produtividade tanto das cultura? tradicionais, como o cafe
(~ue passa de O,6ton./ha em media no triênio 75/77 para 1~2ton./ha no
triênio 81/83), quanto das culturas modernas, como a cana, que pa~

sa de 3lton./ha~no triênio 75/77, para 50ton./ha, no triênio 81/83.

As observações acima mostram a modernização do setor agricola. No entan
to, e o capital industrial que vai assumir agora o papel hegem~nico. E
essa e a diferença fundamental. A articulação da economia não e mais d~

da pelo capital mercantil-exportador de cafe mas pelo capital industrial
a1i ado ao,:capital agro-i ndustria1 e agrário.

Se a instalação das indfistrias de grande porte ê um marco fundamental
da mudança verificada, o que se observa i um crescimento generico da in
dustria no Estado.
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Aliado ao aparecimento de gêneros novos e diversificação da estrutura in
dustria1 verifica-se ainda uma modernização dos gêneros tradicionais.

A industria de produtos alimentares, apesar de ainda ser importante em
termos de geração de valor, não tem mais sua importância quase que exc1u
sivamente sobre o beneficiamento do café como ocorria nos anos 60. Ga
nham importância significativa os 1aticInios, frigorlficos e produtos
derivados do cacau.

Resta chamar a atenção para o fato de que a entrada em operação da CST,
no inIcio dos anos 80 e das usinas de ãlcoo1 (que estão quase todas dú
p1icando capacidade), conforma um quadro que sô tende a reforçar a ten
dência jã expressa na evolução 70/80, ou seja, perda de importância dos
gêneros tradicionais e diversificação da estrutura industrial.

Por ultimo, nesse processo de modernização por que passou a economia, va
1e ressaltar a presença, no Estado, das grandes lojas nacionais de Depa!
tamento, das cadeias nacionais de supermercados e dos grandes bancos, pr~

sentes em quase todas as cidades do interior. Ou seja, o grande capital
nacional estã presente no Estado em todos os setores e isso coloca a eco
nomia estadual imbricada com a dinâmica da economia nacional e necessaria
mente rearticula seu espaço interno.

As possibilidades de acumulação, ate os anos 60, eram dadas, por um la
do, pela possibilidade de expansão/aumento de produtividade da produção
cafeeira e l por outro, pelas condições internacionais do preço do cafe.. .

Vale dizer, se o principal produto era produzido a partir de relações
não capitalistas e a acumulação se dava via comercialização, o capital
mercantil-exportador seria o hegemônico. Porem, esse capital nao tinha
poderes de, por um lado, influenciar diretamente o aumento da produção
e, por outro, de determinar preços. Sua reprodução ia mais ou menos a
reboque dessas condições. A subordinação da produção ao capital e, Po!
tanto, indireta e, ao mesmo tempo, esse capital não tem autonomia para
reproduzir-se amp1iadamente modificando as condições existentes, seja do
ponto de vista da produção e das relações de produção, seja da forma co
mo esses fatores se conjugam no espaço.
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Assim, ao expandir-se a produção cafeeira (e na maioria das vezes se fa
zia via ocupação de fronteiras e não por aumento de produtividade) o es
paço expandia-se reproduzia-se, de forma homogênea, seja pela reafirma
ção de suas funções, seja pela incorporação de novos espaços com funções
semelhantes.

Diferente, porém, serã a forma como o novo capHal hegemônico, o indu~

trial, atuarã. Aqui, o capital domina diretamente a produção e tem aut~

nomia de reproduzir-se. E, ao reproduzir-se,agirã sobre o espaço dado
(com suas estruturas existentes - cidades, estrutura fundiãria, prod~

ção, relação de produção, infra-estrutura, sistema viãrio, etc.), trans
formando-o, e transformando-o pela diferenciação, ou seja, o espaço se
especializa em termos de produção e função. Mas, por outro lado, se
homogeneiza, não mais no sentndo de produção e funções unicas, mas, sim,
no sentido de que todo o espaço e agora locus de reprodução e consumo do
capital. Homogeneiza-se no sentido das relações capitalistas.

E a partir dal que se pode entender as mudanças que ocorreram na rede ur
bana, produto do jogo combinado das duas estruturas (de produção e de
consumo) que determinarão uma nova estrutura espacial.

2.3.2.1. A REDE URBANA DE 1985 E SUAS REGIOES

A rede urbana atual estã em consonância direta com as necessidades de re
produção da economia modernizada, agora sob a hegemonia do grande capi
tal. Nesse sentido, trata-se de uma rede jã claramente diferenciada e
nao mais homogênea como a de 1968.

Por um lado, têm-se a consolidação da Grande Vitória como centro indus

trial e de serviços especialiiados, que amplia sua ãrea de influência
direta, e o surgimento de centros importantes como São Mateus e Linhares
ao Norte (que até 68 não passavam de cidades locais) como as mudànças
mais marcantes. Por outro lado, hã toda uma reestruturação das areas
internas das regiões de Cachoeiro de Itapemirim e Colatina que se rea
firmam como cidades regionais, porem em condições jã bem diferentes.
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Observe-se o que acontece, detalhadamente, em cada uma dessas regiões.

REGIAO DA ~REA CENTRAL

Essa região foi o locus, por excelência, dos grandes investimentos indu~

triais (Aracruz Celulose, CST, Samarco, Usinas de Pelotização da CVRD),
e de construção/ampliação de portos. Essa centralização dos investimen
tos exigiu a formação râpida de um amplo mercado de trabalho que, aliado
ãs condições de decadência da agricultura, transformaria Vitoria e seus
municlpios limltrofes na direção preferencial dos fluxos megratorios.

Assim, hâ uma conurbação entre a capital e esses municlpios
que hoje se chama de Grande Vitoria.

formando o

Não se trata mais da cidade de Vitoria que, exercendo funções administr~

tivas e portuárias e com uma industria incipiente de pequeno porte (basi
-camente metalurgia, alimentos e outros generos tradicionais - papel e p~

pelão, confecções, bebidas, etc.) e de capital local acabava por polari
zar, via prestação de serviços especializados, e pelas suas funções admi
nistrativas e portuárias e mantinha ligações debeis com a economia nacio
na1.

Agora, o que se tem e um espaço com caracterlsticas de ãrea metropolit~

na e cuja repróduçãoê a reprodução do grande capital aqui instalado.

Sua reprodução se dã sempre no sentido da especialização e diversifica
çao. E aqui que se localiza o grande comercio, os serviços especializa
dos, etc., e não sonrarã espaço para outras cidades exercerem funções
semelhantes. Assim, como serã visto adiante,ãs cidades regionaisjã exi~

tentes e às que aparecem nesse perlodo cabera funções claramente distin
tas e integradas (não competitivas) com a area central.

Por outro lado, por tratar-se de um espaço jã metropolitano, sua area
flsica proxima sofre influências diferentes daquela da cidade ainda basi
camente administrativa e portuãria de 1968.
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Com efeito, ao serem examinadas as duas redes, o que se constata e que,
por um lado, a ârea de influ~ncia direta da região central expande-se.

Isto significa que, num raio determinado, não existe espaço senao oara
algumas cidades locais que inclusive mudam a direção da sua polarização
em função do novo sistema viârio que agora converge para a Grande Vit6
ria, não mais no sentido do eixo viârio antigo, baseado nas duas ferro
vias (Leopoldina ~ Vit5ria-Minas) que faziam a integração do local de

produção (cafe e minerio) com o porto.

o eixo viârio, agora formado pelas BR-10l e BR-262, liga Vit5ria aos de

mais centros do Pais e sua ligação com o restante do Estado se dá a pa!
tir desses eixos o que muda, radicalmente, a configuração do sistema
viário estadual. Em 68, ele ainda se apresentava sob a forma de forqui
lha: várias estradas que desembocavam na ferrovia atraves de Cachoei
ro e Colatina Note-se que, apesar do transporte ferroviário já ter
perdido importância para o rodoviârio nessa epoca, o sistema viârio de

então ainda era formado a partir dos eixos ferroviârios. Em 85, no en
tanto, o sistema viârio e todo redirecionado e se apresenta em perpendi

culares aos dois eixos rodoviários.

E ê atraves desses eixos que a area central se expande. Essa expansao

se dá sem que haja necessidade de uma conurbação do espaço, ou seja, to
do o capital aqui instalado (na Grande Vit6ria) necessita de uma ampli!

ção do seu mercado potencial, o que viabiliza sua reprodução.

Dessa forma, inibe-se a criação, nas ãreas de influência do espaço cen

tral, de uma serie de comercios e serviços, o que reforça o ciclo concen

trador em beneficio da área central.

o papel dos meios de comunlcação (não s5 estradas} e exatamente esse,
viabilizar mercados em áreas onde, pelas peculiaridades e necessidades
da produção, não pode ser generalizado o binômio - produção/consumo num

mesmo espaço.
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No caso das estradas, elas ligam, via de regra, dois ou mais pontos de

importância distintas, o que significa que existe sempre um sentido esp~

cifico dos fluxos.

E, ao expandir-se, a área central nao só limite e muda funções das cida
des ai existentes, mas expande suas próprias funções para um espaço des

continuo - é o caso da cidade de Linhares.

A cidade de Linhares, em 1968, não passava de uma cidade local, cuja ecQ.
nomia, baseada na produção de cacau, café e industria madeireira, não lhe
proporcionava autonomia de reprodução, nem lhe conferia funções mais
especializadas que a oferta de bens de serviços e5senciais, tais como,
comércio de primeira necessidade, saúde, educação, etc. O cacau era ex
portado diretamente por Vitória ficando ai grande parte do excedente

e o café era comercializado via Co1atina.

Com a entrada do grande capital agro-industrial e agrãrio, ao longo da
BR-10l Norte, Unhares passa a oferecer comércio e serviços sofistica
dos, cujo mercado não e exatamente o do seu entorno mas, sim, o grande
capital localizado ao norte do Estado. Ou seja, há uma transfer~ncia de

certos serviços e p~ns sã posslveis na ãrea central para Linhares, em
virtude do mercado existente ao norte. Nesse sentido, Linhares ganba au
tonomia de reprodução, em relação ao seu espaço continguo, embora esse,

pelo fato,:de ter se modernizado e constituir-se de atividades dinâmicas

e rentãveis (inclusive petróleo), venha reforçar a dinâmica da cidade.

Observe-se que não se trata de uma cidade regional" pois não articula
nenhuma rede de cidades importantes (quase todas são centros de bóias
frias) e nem tem papel fundamental na intermediação dos produtos agrlco
las de seu entorno rural, Sua dinâmica é dada pelo mercado criado de

bens e serviços especializados pelo grande capital que ultrapassa sua

ãrea de influência direta.

Toda a reglao ao norte da Grande Vitória tende a integrar-se via mudan
ças modernizantes da estrutura produtiva. A região da cidade de Aracruz
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jã estã consolidada, jã que gira toda em torno da fãbrica de celulose e

das plantações de eucalipto.

As cidades de Ibiraçu e João Neiva, que ainda mantêm uma certa dependê~

cia de seu entorno rural, tendem a ver modificadas totalmente sua dinâmi
ca jã que ~ previsTvel para esse espaço especializar-se em produção de
ferro-gusa. Jâ existe uma metalúrgica instalada e outras em projeto de

instalação. O espaço é propTcio, pois trata-se de entroncamento ferro
viãrio/rodoviãrio favorãvel ao transporte de matéria-prima e escoamento
da produção, Dessa forma, tendem a integrar-se efetivamente a dinâmi
ca da ãrea central.

Ao sul da Grande Vit5ria, a incorporação do espaço se dâ via
que não se constitui mais num simples balneãrio, mas jã assume
de cidade local polarizando as cidades de Anchieta e PiGma.

A relação dessa região articulada por Guarapari ê bem diferente. Apesar

de existir aT uma grande industria depelotização não hã indicios de es

pecia1ização desse espaço em termos de produção i ndustri a1, mas sim em
termos turTsticos. sã que não mais como balneãrios e sim como parte tu
rTstica da ãrea central.

Bem diferente é a região serrana~a oeste, ao longo da BR-262. As cida
des de Santa Tereza, Venda Nova e Afonso Clâudio têm sua dinâmica total
mente dependente da economia rural e sua ligação com a ãrea central se

dã no sentido de que esta ê, ao mesmo tempo, mercado consumidor de seus

produtos agricolas e centro de ofertas de bens e serviços não encontra
dos nessas cidades, ou seja, o papel de cidade regional para esses agl~

merados ê exercido pela Grande Vitória, mais especificamente por Campo
Grande que desenvolveu todo um comercio tl'pico das necessidades dessa p~

pulação funcionando, guardadas as devidas proporções, como espécie de

boca de sertão.

Essas cidades tendem a reproduzir-se nesse nlvel ja que nem mesmo a in

termediação de importante parte de sua produção agrlco1a (a aT.e:ri:CuTtura 1
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e feita por elas. A unica exceçao e Venda Nova que alem de ser um cen
tro importante na intermediação do cafe começa a especializar-se em ter
mos de comercio e serviços e tudo indica que passarã a exercer o pepel
de cidades local para essa rede de pequenas cidades.

REGIAO DE MANHUAÇU

As duas cidades polarizadas por Manhuaçu têm dinâmica totalmente diversa
entre si e quase nenhuma relação de dependência mutua. Ibatiba e quase
exclusivamente um centro de fixação':de bõias-frias, enquanto Iuna e sua
área de influência têm dinâmica a partir da produção cafeeira em pequ~

nas propriedades com mão-de-obra familiar e parceria.

Ligavam-se antes a Cachoeiro de Itapemirim e hoje estão ligadas a Manhua
çu por uma maior facilidade de acesso (via BR-262) e pela longa distânr _

iia da Grande Yitõria. Amedida que Venda Nova comece a especializar
se a ligação deverã reverter para esta cidade.

REGIAO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

Cachoeiro de Itapemirim jã exerceu o papel de articulação econômica do

seu espaço de influência. Isso se dava basicamente via capital comer
cial. Com a substituição do cafe pela pecuãria leiteira e a industrial!
zação da cidade, a intermediação da produção agrlcola passa para um pa
pel secundãrio, pode-se dizer mesmo que desaparece, jã que o leite,pri~

cipal produto agrlçola da região converge para Cachoeiro sim, mas via c~

pital industrial (Latic1'nio Selita). Essa e, aliãs, a unica ligação
efetiva com a sua região pelo lado da produção. A integração se farã
fundamentalmente pelo lado da oferta de bens e serviços especializados,
complementares as cidades locais da região.

Isso se explica pelo fato de que, na medida em que a base econômica da
cidade de Cachoeira e a produção industrial (cujo mercado não e o de sua
região de influência) e a prestação de serviços, sua reprodução nada tem



8 O

de dependente da economia da região que polariza, E urna cidade com base

prõpria de reprodução e, portanto, com tênue articulação com a rede ur
bana dessa area.

Por outro lado, por tratar-se de um centro jã bem especializado inibe o
aparecimento de centros semelhantes no seu entorno e o espaço começa a
especializar-se. Assim, das quatro cidades locais existentes, duas g2.
ram fundamentalmente em torno da intermediação do café que retorna na dé
cada de 70, Guaçui e Mimoso do Sul. Especialmente Guaçui, quase que ro~

ba essa função da cidade de Alegre que com a desestruturação da economia
cafeeira acaba mudando radicalmente sua função, especializando-se em ser
viços. Quando o café retorna, Guaçui e que irã exercer esse papel.

A cidade de Iconha, por seu lado, tem sua dinâmica dada em torno da inter
mediação da banana destinada ao mercado do Rio de Janeiro.

o que se verifica é que as cidades que se especializam (no sentido dedi
ferenciação do centro regional) é que ganham conqiçoes de reproduzi rem
se. ~s demais, caberã o papel de centro de atendimento de necessidades
bãsicas, isto é, cidades locais incompletas ou cidades embrionãrias.

Por outro lado, nao se caracteriza um processo de êxodo rural. Hã uma es
tabilização da população rural e a absorção dessa pelas cidades prõxi
mas. Inclusive com o crescimento alto de algumas vilas, por exemplo,
Itaoca e Camarão

Registra-se um processo recente, nessa região, de mudança de locus de ha
bitação, isto é, de transferência para as cidades locais e embrionãrias
de proprietãrios rurais, parcei\l:os e assalariados. E bem diferente, po.!:.
tanto, do processo anterior de êxodo rural que implicava em expulsão via
desapropriação e desemprego. A mudança para o urbano, nesse processo
nao implica a necessidade de emprego jã que os novos habitantes da ci
dade continuam ligados ã atividade~agricolas Isso torna as pequenas ci
dades não so capazes de absorvê-los como, também, o local ideal, jã que
proporciona um sistema de vida urbano.
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porúTtimo, ê importante observar que nessa reglao nao exi.ste ainda um
mercado de trabalho rural constituldo e, apesar da exist~ncia de traba
lhadores assalariados permamentes e em menor escala do assalariado temp~

rãrio não hã tend~ncia nesse sentido. O cafê retorna, na maioria das ve
zes, cultivado em regime de parceria.

REGIAO DE BOM JESUS DE ITABAPOANA

A polarização dessas tr~s cidades por Bom Jesus de Itabapoana vem desde
a êpoca da penetração do cafê nessa região, e não foi rompida, nem mesmo
com expansão de Cachoeiro, como centro regional. Isso se explica pelas
próprias caracteristicas que Cachoeiro assumiu, articulando a sua in
flu~ncia via oferta de bens e serviços. A exist~ncia de centros mais
próximos e de fãcil acesso que supram essas necessidades carreara os fl~

xos. E mesmo a produção leiteira ~ escoada por Bom Jesus de Itabapoana.
Portanto, São Josê do Calçado,Bom Jesus do Norte e Apiacâ embora de base
econômica semelhante (pecuãria leiteira} nenhuma ligação t~m com o Cen
tro Regional do Sul (Cachoeiro} e nada indica que essa atticulação com
Bom Jesus de Itabapoana serã rompida,

REGlí'\o DE COLATINA

Colatina, ao contrârio de Cachoeiro, pode ser considerada uma cidade re

gional clãssica, isto ~, ê o centro que efetivamente articula a produção
do espaço econômico sob sua influ~ncia e dele depende fundamentalmente
para reproduzir-se enquanto Centro Regional.

Essa integração se dã, por um lado, via capital comercial que domina a
comercialização do care de toda a região e por outro lado, via capital
industrial que domina a produção de carne (os dois principàis produtos
da região}.

Essa centralização tanto da comercialização quanto da ' rndustrialização
desses produtos por Colatina faz com que ffque retido ai grande parte
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do excedente e isso lhe dâ din~mica de reprodução e diversificação mas

nao a torna autônoma em relação a seu entorno agricola, E bem diferen

te, portanto, da forma como Cachoeiro faz a articulação da sua reglao.
Cachoeiro ~ uma cidade basicamente industrial e, ã exceção dos laticinios
e do mármore (caso especifico), nada tem a ver com a produção primária
da sua região, ou melhor, dos dois principais produtos daquela região
(o leite e o caf~), somente o leite ê canalizado para Cachoeiro. Mas o
laticinio ê uma indastria a mais em seu parque industrial já bem diversi
ficado.

Na comparação com a rede de 1968, observa-se que Colatina não perdeu n~

nhuma ãrea que fosse de seu domicio econômico, isto ê, não houve uma de
sestruturação da din~mica da região. Mas, sim, começou a delinear-se
tend~ncias claras de sub-especialização de funções dos centros maiores da
região. O que se observa ~ uma nitida sub-divisão de funções entre Cola

tina, Nova Ven~cia e São Gabriel da Palha.

Nova Ven~cia domina a industrialização do leite e de suinos da região
(mercado em que Colatina não está presente) e São Gabriel da Palha faz a
primeira intermediação do cafê de alguns municipios, mas ainda totalmen

te subordinada a Colatina,

Assim, esses dois centros ganham condições de retenção de parcela do ex
cedente da produção da região mas não perdem sua ~ubordinação ao Centro
regional.

REGIAO DE MANTENA

As cidades que formam essa rede, se ligam a Mantena apenas como centro
que exerce as funções de oferta de b~ns e serviços a nivel de cidade re
gional. Isso se dá pela maior proximidade com essa cidade. No que se
refere ã sua produção econômiGp, pecuária e cafê, a subordinação se dá

totalmente com Colatina.
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Barra de São Francisco, que jã exerce função de cidade local para o seu

entorno e por reter parte significativa do excedente da produção-de ar
roz, tende a ganhar dinâmica e especializar-se e conformar-se como cida
de local para essa rede de pequenas cidades. Nesse nlvel Mantena nao
cumpriria mais o papel de complementar as funções dessa região e a lig~

çao se faria com a cidade de Colatina a nivel regional como jã ocorre
hoje.

REGI~O DE NANUQUE

Essa região tem na pecuãria a atividade econ6mica bâsica. Por tratar-se
de grandes propriedades que trabalham com o assalariado permanente, suas
cidades têm pouca integração com o espaço agricola e se apresentam com
poucas especializações,

A cidade de Montanha assume funções de cidade local para essa pequena re
de de cidades, e serve ainda como ponto de primeira intermediação da car
ne que tem como destino vârios locais: Nanuque, Bahia, Colatina e Vitô
ria. Nesse sentido, não tem muita ligação com Colatina no que se refere
a subordinação econômica. Os frigorificos de Colatina não monopolizam
a comercialização da produção desse espaço.

Está situada na fronteira da agricultura capitalista moderna e a penetr~

ção do capital agrãrio via cultura da cana deve acontecer, jã que, por
tratar-se de grandes fazendas de pecuãria, nenhuma resistência oferece,

De qualquer forma, a tendência e de constituir-se em mercado detrabalho,
com base no assalariado temporário e de integração na dinâmica da região
de São Mateus. A polarização para consumo pode continuar por Nanuque.

REGI~O DE S~O MATEUS

Essa era uma região basicamente de economia de subsistência sem muita in

tegração com a di nâmi ca da economi a cafeei ra Isto faci 1i tou a penetração

do capita1 ag~ãrio e industrial que a modi fi ca cadica lmente e num Gueto

espaço de tempo.



84

As culturas da cana e do eucalipto e as usinas de álcool que al se inst~

lam passaram a demandar uma massa de trabalhadores que não se constitui
apenas de ex-proprietários e parceiros desapropriados. Atraiu popul~

ção, principalmente do sul da Bahia que se fixaram tanto em São Mateus,

como fizeram nascer uma serie de pequenos povoados que outra função não

têm que servirem de moradia para os bóias-frias.

As cidades dessa região sao basicamente locais de moradia para trabalha

dores rurais.

A São Mateus, que e uma cidade de formação antiga, cabe nao so esse p~

pel como o de oferecer uma serie de serviços demandados Dela classe dos
assalariados de alta renda das empresas que ai se instalaram apesar de ser
numeriamente pequena, constitui um mercado de cOllsumo de bens e serviços

especializados. Alem dos assalariados de alta renda,atende tambem a

classe dos proprietãrios rurais,

E â medida que sé especializa em funções do chamado circuito superior

vai criando as condições para reproduzir-se como tal e polarizar toda a
região que gravita em torno do capital agro-industrial e agrãrio.

A reprodução dessas cidades e em especial da cidade de São Mateus estã

imbricada com a forma como se reproduz o capital agro-industrial, Por um

lado,concentra a propriedade da terra e cria um mercado de trabalho ass~

lariado de baixa renda e, por outro lado, gera emprego para um pequeno

numero de funcionãrios altamente especializados e remunerados.

E e ess~ o perfil da cidade de São Mateus, uma grande massa de b6ias

frias e uma classe média de alta renda que viabiliza tanto o comercio p~

pular quanto o comercio e certos serviços especializados.
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Essas cidades nao t~m, portanto, nenhuma din~mica pr6pria de reprodução

no que diz respeito ã geração de valor, O excedente retido se dã via
consumo dos assalariados que viabiliza a reprodução do capital comercial
e do terciãrio,

Por outro lado, tende a incorporar espaços limitrofes, principalmente a

sudoeste (Montanha, Mucurici, Pinheiros) o que s6 virã fortalecer o p~

pel de São Mateus como cidade regional.



REDE URBANA - 1985
ESP IR no SANTO

CIDADE CIDADE CIDADE CIDADE LOCALI\REA CENTRAL REGIONAL REGIONAL LOCAL INCOMPLETA CIDADE EMBRIONI\RIA
COMPLETA INCOMPLETA COMPLETA

Farias
Povoação
Regência

Linhares

Grande
Vitóri a

Bebedouro

Córrego D'l\gua

Rio Bananal

1 ,Juncado

I São Jorge do Tiradentes

Fundão
Praia Grande
Timbuí
Santa Cruz

ALfredo Chaves I
Domingos Martins I
Santa Leopoldina I
Stª Maria Jetibá I

Sagrada Famíl i a

Araguaia
Marechal Floriano
Parajú

Caramuru

Garrafão

Continua
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REDE URBANA - 1985
ESP IR no SANTO

CIDI\DE CIDADE CIDADE CIDADE LOCAL
J.\REA CENTRAL REGIONAL REGIONAL LOCAL INCOMPLETA CIDADE EMBRIONJ.\RIA

COMPLETA INCOMPLETA COMPLETA

Santa Tereza

Afonso 1
Fazenda Guandu
São FranciscoCláudio Serra Pelada

Laranja da Terra

Aracruz I Barra do Riacho

Grande Guarap3.ri I Anchieta

Vitóri a
Piuma

João Neiva 1 Ibiraçu

I
São João de Viçosa

Venda Nova São José da Freuteira
Conceição do
Castelo

CO:ltinua O>
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REDe URBANA - 1985
ESPfRITO SANTO

CIDADE CIDADE CIDADE CIDADE LOCALJ\REA CENTRAL REGIONAL REGIONAL LOCAL CIDADE EMBRIONJ\RIA
COMPLETA INCOMPLETA COMPLETA INCOMPLETA

I""

Atílio Vivácqua
Carnará
Jaciguá

Cachoeira de Itaoca
Itapernirirn Rio Muqui

Sã,) JJsé das Torres
Vargern Alta

Itaperni rirn I Graúna
Itaipava

Grande Muqui
Vitóri a

I JaqueiraPresidente Kennedy Santo Eduardo

Rio Novo do Sul

--
Anutiba
Araraí
Jerônirno Monteiro

Alegre

IMuniz Freire Menino Jesus
Piaçu

-
Continua

m
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REDE URBANA - 1985
ESP IR no SANTO

J\REA CENTRAL
CIDAEE

REGIONAL
COMPLETA

CIDADE
REGIONAL

INCOMPLETA

CIDADE
LOCAL

COMPLETA

CIDADE LOCAL
INCOMPLETA CIDADE EMBRIONJ\RIA

Grande
Vitóri a

Cachoeiro de
Itapemi rjm

--

Colatina

Castelo

Guaçuí

Iconha

Mimoso do
Sul

I
I
I

I

Itaguaçu

Itarana

Conduru
Estrela do Norte

Celina
Divino São Lourenço
Dores do Rio Preto
Ibit i rama

Bom Destino
Duas Barras

Conceição do Muqui
Santo Antônio do Muqui
São José das Torres
São Pedro de Itabapoana

Acioli
Graça Aranha
Monte Sinai
Novo Brasil
São Domingos
São Roque

IItaçu
It à,:jfJ!1l5é

Continua
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REDE URBANA - 1985
ESP IR no SANTO

CIDADE CIDADE CIDADE CIDADE LOCALJ.\REA CENTRAL REGIONAL REGIONAL LOCAL CIDADE EMBRIONJ.\RIA
COMPLETA INCOMPLETA COMPLETA

INCOMPLETA

Ibi tUba
Sobreiro

Grande
Vitóri a Colatina

Baixo Guandú

Nova Venécia

Pancas

São Gabriel
da Palha

Maril ândi a

Boa Esperança

Córrego Grande

1: Alto Rio Novo

I São Rafael

I
Cristalino
Nestor Gomes
Santo Antônio do Quinze
São José da Barra Seca

I Santa Mari a
Sobradinho

I Praça Rica
Todos os Santos

Laginha
Vila Verde

J.\guia Branca
Fartura
São Roque da Terra ROxa
Valéria

'"'o
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REDE URBANA - 1985
ESP IR no SANTO

-
CIDADE CIDADE CIDADE CIDADE LOCAL

~REA CENTRAL REGIONAL REGIONAL LOCAL INCOMPLETA CIDADE EMBR ION~R IA
COMPLETA INCOMPLETA COMPLETA

Grande
Vitóri a São Mateus

Pedro Canáfi o

Braço do Rio
Itaúnas
Sayonara

Conceição da Barra

Jaguaré

I Cristal

Ponte de Itabapoana

Bom Jesus de
Itabapoana
(R. J . )

Apiacá
Bom Jesus do Norte
São José do Calçado ][ Alto Calçado

Bom Sucesso

Ibatiba
Manhuaçu
(M. G. ) Iuna

Pequi:á

I Irupí
. Santíssima Trindade

Continua :::
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REDE URBANA - 1985
ESPTRITO SANTO

CIDADE CIDADE CIDADE
CIDADE LOCALAREA CENTRAL REGIONAL REGIONAL LOCAL CIDADE EMBRIONARIA

COMPLETA INCOMPLETA COMPLETA INCOMPLETA

ISanta Luzia de Mantenó
Mantenópolis polis.

São Geraldo

Boa Vista
Cedro1ând ia
Gov. Lacerda de Aguiar

Guararema
Mantena Barra de Monte Senir
(M. G. ) S. Francisco Paulista

Santo Antônio
Vargem AlegreIBom Destino

Agua Doce . Santa Luzia do Azul
Santo Agostinho
Vila Nelita

Imburama
Ecoporanga Joaçuba

Santa Terezinha

Itabai ana
Nanuque Itami ra
(M. G. ) Montanha Mucurici

Ponto Belo
São Sebastião do Norte <.D

Vinhático N



REDE URBANA - 1985

REGIÃO I - Área Central
Ia - Grande Vitória
Ib - Área de Influência da Grande Vitória

REGIÃO 11 - Cachoeiro do Itapemirim

REGIÃO 111 - Bom Jesus do Itabapoana

REGIÃO IV - Manhuaçu

REGIÃO V - Colatina

REGIÃO VI - Mantena

REGIÃO VII - Nanuque

REGIÃO VIII - São Mateus
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2.3.3. A CONSOLIDAÇAo DA ECONOMIA MODERNA E A REDE URBANA EM 2010

A lõgica de reprodução da economia hoje consolidada aponta para uma rees
truturação espacial onde se destada:

a} a expansão flsica da ãrea central, conurbana com aglomerados prõx2,

mos, o surgimento de ãreas com funções de ponta de ãrea central (o que
jã se delineia para a cidade de Linhares) ao mesmo tempo em que essa
expansao inibe o crescimento de urna série de outros aglomerados que
terão no mãximo função de cidades locais incompletas. Ou seja, a pr~

ximidade ao grande centro faz com que esses aglomerados percam fun
çoes.

b) a expansao, na região, da hegemonia do capital agro-industrial, até

então restrito ao litoral Norte, com a consequente consolidação da ci
dade de são Mateus corno cidade regional.

Essas seriam as mudanças mais gerais e significativas em termos de rede

urbana. As outras duas regiões (a de influência de Cachoeiro de Itapemi
rim e de Colatina) sofrerão mudanças importantes, mas internas. Ou seja,

com a consequente autonomia de reprodução da cidade de Colatina e a ma
nutenção da mesma condição pela cidade de Cachoeiro de Itapemirim, o que
acontecerã e sua especialização cada vez maior, levando a uma redéfini

ção de funções dos demais aglomerados. Não se prevê, portanto, mudan
ças mais significativas na estrutura produtiva dessas regloes o que leva
a urna consolidação da situação atual, de reafirmação e constante especi!
lização das funções das cidades regionais de Cachoeiro de Itapemirim e

Colatina. Entretanto, a rede de aglomerados arti
culados por essas cidades passarã por mudanças importantes. Em primeiro
lugar, tanto na região de Colatina, quanto na região de Cachoeiro, have

ra uma crescente especialização do espaço. Isso significa que urna série
de aglomerados que em 85 ainda mantinham funções de cidades locais perd~

rão essas funções. (Ver mapa).



REDE URBANA - 2010

ESPIR no SANTO

AREA CENTRAL CIDADE REGIONAL CIDADE REGIONAL CIDADE LOCAL CIDADE LOCAL
COMPLETA INCOMPLETA COMPLETA INCOMPLETA

LinharesI

Grande
Vitóri a

Venda Nova

Bebedouro
Córrego D'Agua
Rio Bananal

Alfredo Chaves
Anchieta
Aracruz
Domingos Martins
Guarapari
Ibiraçu
Iconha
João Neiva
Piuma
Santa Leopoldina
Santa Maria de Jetibá
Santa Tereza

Afonso Cláudio
Conceição do Castelo
Ibatiba
Iúna
I rll pi
Laranja da Terra

Continua
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REDE URBANA - 2010
ESP IR no SANTO

AREA CENTRAL
CIDADE REGIONAL CIDADE REGIONAL CIDADE LOCAL CIDADE LOCAL

COMPLETA INCOMPLETA COMPLETA INCOMPLETA

Grande Vitória

Cachoeiro de
Itapemi rim

Colatina

r
1 Guaçuí

Barra S. Francisco

Nova Venécia

S. Gabriel da Palha

Castelo
Itapemirim
Mimoso do Sul
Muqui
Presidente Kennedy
Rio Novo do Sul

IAlegre
Muniz Freire

Baixo Guandu
Itaguaçu
Itarana
Mantenópolis
Marilândia
Pancas

IAgua Doce
. Ecoporanga

IBoa Esperança
Córrego Grande

<D

Continua <n
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REDE URBANA - 2010
ESPIR no SANTO

J-\REA CENTRAL CIDADE REGIONAL CIDADE REGIONAL CIDADE LOCAL CIDADE LOCAL
COMPLETA INCOMPLETA COMPLETA INCOMPLETA

São Mateus

Grande Vitóri a

Obs.: As cidades embrionárias não foram listadas, mas aparecem no mapa.

Bom Jesus de
Itabapoana
(R. J. )

Conceição da Barra
Jaguaré
Montanha
Pedro Canário
Pinheiro
Vinhático

IAPi acá
Bom Jesus do Norte
São José do Calçado



REDE URBANA - 2010

REGIÃO I - Área central
Ia - Grande Vitória
Ib - Área de Influência da Grande Vitóri a

REGIÃO II - Cachoeiro do Itapemirim

REGIÃO III - Bom Jesus do Itabapoana

REGIÃO IV - Colatina

REGIÃO V - São Mateus
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2.3.4. INSTRUMENTOS UTILIZADOS

A anãlise precedente constitui umasintese,elaboradaa partir de vãrias
informações, a nlvel de aglomerado e de munidpio, que não ficam expHc2
tas no texto. Isso porque discorrer sobre os vãrios cruzamentos e in
ter-relações feitas a partir dessas informações ea forma como foram
articuladas para se chegar ao entendimento da dinâmica de cada reglao e

em especial do papel do urbano, tornaria o texto por demais enfadonho,
al~m de fugir do objetivo deste trabalho, qual seja, fazer a projeção
de população para os aglomerados urbanos.

No entanto, uma vez que a anãlise individualizada de cada

de ser útil para outros objetivos, serão apresentados, a
e informações qualitativas utilizadas.

aglomerado PQ
seguir, dados

Essas informações podem ser classificadas em dois grupos. As fichas ana
llticas, juntamente com os dados sobre estrutura fundiãria, relações de
produção, valor de produção por setores, PEA por setores, complexos agrQ
pecuãrios, sistema viãrio e as três armações urbanas permitiram o enten
dimento das especificidades de cada espaço e sua articulação com o todo
(no caso, .0 Estado do Esprrito Santo}.

Por outro lado, os lndices de crescimento, as curvas de crescimento e a

distribuição da população a nlvel de municlpio permitem que se complete

o entendimento do espaço no que diz respeito ã relação entre o movimento

e estrutura demogrãfica com as condições da economia.

A seguir serao apresentados os lndices de crescimento, as curvas de cre~

cimento, a participação da população das cidades e vilas no municlpio,

e os mapas utilizados.

As fichas analrticas constituem o volume 11.
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2.3.4.1. TNDICE DE CRESCIMENTO DEMOGRAFICO DOS DISTRITOS DO ESpIRITO SAN
TO - 1970/1980.

I C = Pop. 1980 para o i nteri or do Estado
Pop. 1970 x 1~2926

I C = Pop. 1980 para a Grande Vitoria
Pop. 1970 x 1~ 3309

DISCUSSAO DO INDICADOR
A comparação das populações de uma mesma localidade, em duas datas em s~

qu~ncia, deve considerar, para que esta comparação signifique um indica
dor de crescimento dessas comunidades, qual seria a população esperada p~

ra o perlodo subsequente caso fossem essas populações fechadas, isto e,
sem intercâmbios populacionais com o exterior, e o crescimento dependesse
sempre da diferença entre nascimentos e mortes naquele espaço de referên
cia (saldo vegetativo).

Uma população que não consiga reter seu crescimento vegetativo, embora n~

mericamente esteja estãvel, e uma população que decresce e, em um tempo
qualquer, verã diminuIdo efetivamente seus efetivos. Caso contrãrio, aque
la que consegue, alem de absorver seu proprio crescimento natural atrair

, ,

populações de outras localidades, tende a crescer em proporções signific~

ti vas.

Portanto, para que se pudesse calcular um Indice de crescimento real,
tornou-se necessãrio estimar-se qual teria sido o crescimento vegetativo
destas comunidades, para que se comparasse com o crescimento verdadeira
mente ocorrido. A inexist~ncia de estatIsticas vitais, com um mlnimo de
confiabilidade para estes locais, impede qualquer tentativa mais seria
nesse sentido. Os únicos dados existentes, calculados de forma indireta,
se referem ao interior do Estado como um todo e ã Grande Vitoria, tambem
como um todo. Estes dados, - taxa de mortalidade geral e taxas de natall
dade/fecundidade - foram estimados por ocasião das projeções demogrãficas
da Grande Vitoria, e representariam uma media geral das situações repr~

sentadas.
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Isto gera alguns problemas de comparação que serao ponderados quando da
interpretação dos resultados, pelo estabelecimento de faixas de análise

que absorvam os desvios significativos. A taxa de crescimento medio
anual para o interior estaria ao redor de 2,6% ao ano e, na Grande Vitõ
ria, ao redor de 2,9%. Acumulando-se estes valores teriamos, respectiv~

mente, 1,2926 e 1,3309 como taxas de crescimento esperado para a decada.

INTERPRETAÇAO DO TNDICE DE CRESCIMENTO DEMOGR~FICO

Conforme exposto anteriormente, qualquer população cujo crescimento real

fosse igual ã população original (1970) mais o crescimento vegetativo
esperado, teria como indice de crescimento o valor unitário (1). Acima

da unidade e, abaixo desta, toda uma gama de situações demogr~ficas pa!
sa a existir e serão objeto de interpretações a seguir. Pode-se tomar,

como ponto de referência, o caso em que a população se mantivesse com
seus efetivos inalterados ou próximo disto, o que significaria a expul

são de todo o crescimento vegetativo, e teria como indice absoluto, no
caso de distritos do intrerior - 0,7736. Em virtude da taxa de cresci
mento vegetativo estar representada por uma media, necess~rio se faz a
criação de faixas de indices para efeito de interpretação, conforme j~

f~izado. Seis situações demográficas ficam caracterizadas:

A - Esvaziamento Demográfico - I C ate 0,5
Essa situação e caracterizada pela diminuição absoluta do
inicial a niveis de pre extinção.

efetivo

B - Decadência Demográfica - I C entre 0,5 e 0,7

Em geral esta fase reflete a decadência econômica das atividades que

lhe estavam subordinadas e representa uma expulsão moderada dos efe

tivos populacionais já sedentarizados.

C - Estagnação Demográfica - 1 C entre 0,7 e 0,9

Esta fase e a mais complexa de todas, pois tanto pode significar um

inicio de decadência, quanto uma transição econômica cujos reflexos
na absorção populacional ainda não se deram. Praticamente significa

que apenas o excedente populacional resultante do crescimento veget~

tivo está sendo expulso.
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D - Estabilidade Demogrãfica - I C entre 0,9 e 1,1

Quando o distrito consegue mante~ alem de sua população original, o
crescimento natu~al decorrénte~ sem conseguir se impor enquanto foco
de atração migrat5ria.

E - Atraçâo Migrat6ria - I C entre 1.1 e 1,5
, ,

Esse indice, mantido constante, representa dobrar a população em po~

co mais de uma década, o que, apenas com o crescimento natural atual,
levaria ao ano~ aproximadamente. Isto caracteriza uma situação de
crescimento e vitalidade da economia local e tanto pode representar ~
reas novas como areas estabilizadas de atração populacional.

F - Polarizaçâo Migratória - I C acima de 1,5
Afora ãreas de atração recente e população inicial diminuta ou pouco
expressiva onde a interpretação tem que se ater ao parâmetro anterio~

. . ,

este indice representaria areas de crescimento polarizado e tem sido
observado em periodos de consolidação de pólos regionais e ãreas me
tropolitanas.

Essas interpretações são, evidentemente, provlsorlas, jã que apenas uma
, ,

serie de dados superiores a ao, 40 anos permitiria aquilatar com relativa
margem de segurança estas situações, jã que, dez anos tomados nos seus
extremos, não servem para caracterizar tendências. Na impossibilidade de
se recuperar as histõrias individuais do crescimento de cada distrito, uma
série de cruzamentos deve ser feito para que se possa inferir alguma ten

, ,

dência. Por enquanto têm-se apenas tendências hipotéticas.



QUADRO 1

INDICE DE CRESCIMENTO REAL DA POPULAÇAO URBANA DO ESpIRITO SANTO, SEGUN
DO OS DISTRITOS - 1970/1980.

ARMAÇAo URBANA DE 1985 - REGIAO Ia
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CIDADE/VILA ÍNDICE DE
CRESCIMENTO CONVENÇÃO

Cariacica 9,78 F
Itaquari 1,51 F

Serra 3,25 F

Nova Almeida 3,32 F
Carapina 17,89 F
Queimado 0,10 A
Caloji 10,41 F

Viana 10,41 F

Araçatiba 0,87 C

Vila Velha. 1,31 E
Argolas 0,94 D
Ibes 2,34 F

Jucu 2,38 F

São Torquato 0,49 A

Vitóri a 1,03 D
Goiabeiras 3,22 F

Fonte: FIBGE. Censo Demogrãfico do Espírito Santo - 1970.

Censo Demogrãfico do Espírito Santo - 1980.



QUADRO 2
TNDICE DE CRESCIMENTO REAL DA POPULAÇ~O URBANA DO EspTRITO SANTO SEGUN
DO OS DISTRITOS - 1970/1980.

ARMAÇAO URBANA DE 1985 - REGIAO Ib

1 04

CIDADE/VILA ÍNDICE DE
CRESCIMENTO CONVENÇÃO



Continuação

TNDICE DE CRESCIMENTO REAL DA POPULAÇÃO URBANA DO EspTsITO SANTO SEGU~

DO DISTRITOS - 1970/1980

ARMAÇÃO URBANA DE 1985 - REGIÃO Ib

1 o5

CIDADE/VILA ÍNDICE DE
CRESCIMENTO CONVENÇÃO

Domingos Martins 1, 17 E
Santa Izabel 1,03 D
Marecha1 Floriano 1,08 D
Araguaia 0,83 C
Aracê 2,34 F
Parajú 0,96 D
Melgaço 1,37 E

Fundão 1,22 E
Timbuí 1,06 D

Guarapári 2,21 F
Rio Calçado 0, 12 A
Todos os Santos 0,37 A

Ibiraçu 1,43 E
Pendanga 0,51 B
João Neiva 1,22 E
Acioli 0,64 B

Linhares 1,63 F
Desengano 0,55 B
São Rafael 0,64 B
Rio Bananal 0,95 D
Regência 0,97 D

Piúma 1,35 E

Aghá 0,68 B

Santa Leopoldina 0,65 B
Jetibá 1,04 D
Garrafão 0,76 C
Djalma Coutinho 0,42 A

Continua
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INDICE DE CRESCIMENTO REAL DA POPULAÇAO URBANA DO EspIRITO SANTO SEGU~

DO OS DISTRITOS - 1970/1980.

ARMAÇAO URBANA DE 1985 - REGIAO Ib

CIDADE/VILA ÍNDICE DE CONVENÇÃOCRESCIMENTO

Mangaraí 1,50 E

Santa Tereza 1 , 12 E

Alto de Santa Maria 0,89 C

Santa Júlia 0,53 B

São João de Petrópolis 2,34 F

Vinte e Cinco de Julho 1,89 F

Fonte: FIB.GE. Censo Demográfico do Espirito Santo - 1970
.~___ Censo Demogrãfico do !Espirito Santo - 1980

1 06



QUADRO 3

TNDICE DE CRESCIMENTO REAL DA POPULAÇAo URBANA DO EspTRITO SANTO
SEGUNDO OS DISTRITOS - 1970/1980

ARMAÇAO URBANA DE 1985 - REGIAO 11

1 07

CIDADE/VILA ÍNDICE DE
CRESCIMENTO CONVENÇÃO

Alegre 0,87 C
Café 1,03 O

Celina 0,71 C
Ibitirama 1,06 D
Santa Marta 0,89 C
Araraí 0,81 C
Anutiba 0,65 B

Santa Angélica 0,80 C
Rive 0,77 C

Atílio Vivacqua 0,96 D

Cachoeiro do Itapemi rim 1,10 D
Burarama 0,66 B

Conduru 0,75 C
Itaóca 1,59 F

Vargem Grande do Soturno 0,64 B
Pacotuba 1, 13 E
Jaciguá 0,96 D
Vargem Alta 0,68 B

Castelo 0,90 C
Aracuí 0,58 B

Divino São Lourenço 1,00 D

Dores do Rio Preto 1,58 F

Guaçuí 1,08 D

São Pedro de Rates 1,04 D

São Thiago 0,94 D

Iconha 1,26 E
Duas Barras 1,27 E continua



Conti nua ção

rNDICE DE CRESCIMENTO REAL DA POPULAÇAO URBANA DO ESpTRITO SANTO SEGUN
DO OS DISTRITOS - 1970/1980.

ARMAÇAO URBANA DE 1985 - REGIAO 11

1 08 ,

CIDADE/VILA ÍNDICE DE
CRESCIMENTO CONVENÇÃO

Itapemi rim 1,03 D

Itapeeoã 0,58 B

Rio Muqui 0,72 C

Jerônimo Monteiro 1,08 D

Mimoso do Sul 0,95 D

São José das Torres 0,96 D

Dona América 0,24 A
Ponte Itabapoana 0,88 C
São Pedro de Itabapoana 0,73 C
Santo Antônio do Muqui 1,36 E
Conceição do Muqui 1,34 E

Muniz Freire 0,96 D
Itaici 0,74 C
Menino Jesus 1,20 E
Piaçu 1,26 E
Vieira Machado 0,88 C

Muqui 0,90 C
Camará 1, 11 E

Presidente Kennedy 1,56 F

Rio Novo do Sul 0,86 C

Princesa 0,41 A

Fonte: FIBGE· Censo Demográfico do Esplrito Santo - 1970

Censo Demogrãfico do Esplrito Santo - 1980

Continua



QUADRO 4
ÍNDICE DE CRESCIMENTO REAL DA POPULAÇ~O URBANA DO ESP1R~TO SANTO SEGU~

DO OS DISTRITOS - 1970/1980

ARt~AcAO URBANA DE 1985 - REGIAO I II, .

1 09

CIDADE/VILA ÍNDICE DE
CRESCIMENTO CONVENÇÃO

Apiacá 0,68 B
José Carlos 0,61 B

Bom Jesus do Norte 1, 13 E

São José do Calçado 0,94 D
Airituba 0,65 B
Alto Calçado 1, 01 D

Fonte: FIBGE. Censo Demogrãfico do Espírito Santo - 1970

Censo Demográfico do Espírito Santo - 1980



QUADRO 5

ÍNDICE DE CRESCIMENTO REAL DA POPULAÇ~O URBANA DO EspíRITO SANTO SEGU!i
DO OS DISTRITOS - 1B70/1980.

ARMAÇAo URBANA DE 1985 - REGIAO IV

1 1 O

CIDADE/VILA ÍNDICE DE
CRESCIMENTO CONVENÇÃO

Iúna 1,44 E
Santíssima Trindade 0,69 B
Irupi 0,96 D
Pequia 0,63 B

Fonte: FIBGE, Censo Demográfico do Esplrito Santo - 1970

______.' Censo Demográfico do Espirito Santo - 1980



QUADRO ti

ÍNDICE DE CRESCIMENTO REAL DA POPULAÇÃO URBANA DO EspTRITO SANTO SEGUN
DO OS DISTRITOS - 1970/1980

ARMAÇAO URBANA DE 1985 - REGIAO V

1 1 1

CIDADE/VILA ÍNDICE DE
CRESCIMENTO CONVENÇÃO

Baixo Guandu 0,90 C
Ibituba 0,49 A
Vila Nova Bananal 0,58 B
Km 14 do Mutum 0,68 B
Alto Mutum Preto 1,69 F

Boa Esperança 2,32 F

Colatina 1,O1 D
Baunilha. 0,38 A
Boapaba 0,74 C
Itapi na 0,70 B
Graça Aranha 0,82 C
Angelo Frechiani 0,63 B

São Domingos 0,76 C

Novo Brasil 0,76 C

Governador Lindemberg 0,73 C
Marilândia 1, 15 E
Sapucaia 0,77 C

Itaguaçu 1, 12 E
Ita i mbé 1,41 E

Itaçu 0,74 C

Itarana 0,88 C

Nova Venécia 1,25 E
Rio Preto 0,28 A
Guararema 0,67 B
Córrego Grande 1,09 D

Continua



Cont i nua ção

ÍNDICE DE CRESCIMENTO REAL DA POPULAÇAo URBANA ocr ESpIRITO SANTO SEGUN
DO OS DISTRITOS - 1970/1980 .

ARMAÇAO URBANA DE 1985 - REGIAO V

1 12.

CIDADE/VILA ÍNDICE DE
CRESCIMENTO CONVENÇAo

Pancas 1,40 E
Laj inha 1, 14 E
Alto Rio Novo 1,36 E
Vila verde 0,63 B

São Gabriel da Palha 1,25 E
Aguia Branca 0,55 B
Fartura 0,77 C
Valéria 0,99 O

Fonte: FIBGE· Censo Demogrâfico do Espirito Santo - 1970

Censo Demográfico do Espirito Santo - 1980



QUADRO 7

ÍNDICE DE CRESCIMENTO REAL DA POPULAÇ~O URBANA DO ESpIRITO SANTO SEGUN
DO OS DISTRITOS - 1970/1980.

ARMAÇAO URBANA DE 1985 - REGIAO VI

1 1 3

CIDADE/VILA ÍNDICE DE
CRESCIMENTO CONVENÇÃO

Barra de São francisco 0,95 D
Governador Lacerda de Aguiar 0,86 C
Vila Nelita 0,91 D
Santo Agostinho 1, 19 E
Água Doce 0,77 C
Monte Sinai 0,83 C

Poranga 0,68 B

Paulista 0,89 C

Itaperuna 0,53 B

Santo Antônio 2,78 F

Cachoeirinha de Itauna 0,89 C

I Ecoporanga 1, 12 E
~ Cotaxé 0,45 A

Joaçuba 0,54 B

Mantenópolis 1,04 D

São Geraldo 1, 17 E
Santa Luzia de Mantenópolis 0,94 D

Fonte: FrBGE· Censo Demogrâfico do EspTrito Santo - 1970

Senso Demogrâfico do EspTrito Santo - 1980



QUADRO 8

ÍNDICE DE CRESCIMENTO REAL DA POPULAÇÃO URBANA DO ESpIRrrO SANTO SEGUN
DO OS DISTRITOS - 1970/1980.
ARMAÇAo URBANA DE 1985 - REGIAO VII

1 1 4

Montanha
Vinhático

Mucurici

CIDADE/VILA ÍNDICE DE
CRESCIMENTO

0,75
0,76

0,63

CONVENÇÃO

C

C

B

Fonte: FIBGE. Censo Demográfico do Espirito Santo - 1970
. Censo Demogrãfico do Espirito Santo - 1980

~~
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QUADRO 9

ÍNDICE DE CRESCIMENTO REAL DA POPULAÇ~O URBANA DO EsplRITO SANTO SEGUN
DO OS DISTRITOS - 1970/1980

ARMAÇAO URBANA DE 1985 - REGIAO VIII

CIDADE/VILA ÍNDICE DE
CRESCIMENTO CONVENÇÃO

Conceição da Barra 1, 18 E
Itaúnas 1,03 O

Taquaras 0,29 A
Vinhático 0,76 C

Pinheiro 0,97 O

São João do Sobrado 0,47 A

São Mateus 1,61 F
Barra Nova 3,74 F
Barra Seca 0,76 C

Jaguaré 2,49 F
, Nestor Gomes 1, 13 E
~ Nova Verona 0,54 B

Itauninhas 0,78 C

Fonte: FIBGE' Censo Demogrifico do Espirtto Santo - 1970

Censo Demográfico do Espirito Santo 1980
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2.3.4.2. CURVAS DE CRESCIMENTO POPULACIONAL

Mostram a tendencia histórica da população a nlvel de municlpio segundo

a situação urbana e rural.



1 1 7

DE AFONSO CLAUDIO

{lODO rlAS.l

-'-~-'-'-

CONVENCÕES

POPULACÃO TOTAL

POPULACÃO URBANA

POPULAÇÃO RURAL
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2.3.4.3. PARTICIPAÇAO DA PODULAÇAO DOS DISTRITOS NA POPULAÇAO DO MUNICI
PIO (URBANA E TOTAL}.



QUADRO 10

PARTICIPAÇAO DA POPULAÇAO DOS DISTRITOS NA POPULAÇAO DO MUNIClpIO
(URBANA E TOTAL)

ARMAÇAO URBANA DE 1985 - REGIAO Ia

1 71

1970 1980

CIDADE/VILA URB.DISTRITO TOTAL DISTR. URB.DISTRITO TOTAL DISTR.
URB.MUNICIpIO TOTAL MUNIC. URB.MUNIClpIO TOTAL MUNIC.

Cariacica Q,52 32,49 31 ,15 32,19
Itaquari 93,48 67,51 68,85 67 ,81

Serra 47,99 33,37 20,33 21 ,07
Nova Almeida 21 ,35 13,92 9,22 9,14
Carapina 30,01 43,15 69,92 68,11

Queimado 0,25 3,23 0,01 0,52
Calogi 0,39 6,32 0,53 1,16

Viana 82,64 80,09 98,27 92,85

Araçatiba 17,36 19,91 1,73 7, 15

Vila Velha 35,48 34,93 36,64 36,46

Argolas 21,54 21 ,21 16,01 15,93

IBES 20,41 20,10 37,70 37,51

Jucu 0,62 2,16 1, 17 1,67

são Torquato 21,94 21 ,60 8,48 8,43

Vitória 92,34 92,40 79,47 79,47

Goiabeiras 7:,66 7,60 20,53 20,53

Fonte: FIBGE. Censo Demogrãfico do Esplrito Santo - 1970
. Censo Demogrãfico do Esplrito Santo - 1980



QUADRO 11

PARTICIPAÇAO DA POPULAÇAO DOS DISTRITOS NA POPULAÇAO DO MUNIClPIO

(URBANA E TOTAL)

ARMAÇAO URBANA DE 1985 - REGIAO Ib.

172

1970 1980

CIDADE/VILA URB. DISTRITO TOTAL DISTR. URB. DISTRITO TOTAL DISTR.
URB.MUNICIpIO TOTAL MUNIC. URB. MUNICTpIO TOTAL MUNIC.

Afonso C1âudio 55,52 26,16 67,57 27 ,76
Pontões '6,06 12,30 3,20 10,83
Piracema 2,20 10,09 1,06 9,53
Brejetuba 3,49 11 ,49 3,24 16,58
Ibicaba 0,85 7,96 0,70 6,34
Sobreiro 10,39 8,48 7,01 7,43
Joatuba 2,97 5,70 2,04 5,30
Laranja da Terra 8,91 9,72 6,66 '8,22

Serra Pelada 9,62 8,10 8,53 8,02

Alfredo Chaves 73,45 39,49 78,14 43,76
Crubixã 2,95 14,89 2,75 13,43

Matilde 7,32 13,04 3,43 11 ,29
Urânia 1,91 6,10 1,61 5,84

Ribeirão do Cristo 0,68 12,13 0,24 12,57

Sagrada Famllia 6,59 6,90 7,99 6,49

Ibiti rui 7,09 7,44 5,84 6,61

Anchieta 88,34 55,78 93,21 67,18

Iriritiba 0,26 23,46 1,51 18,16

Jabaquara 11 ,40 20,76 5,28 14,66

Aracruz 67,31 24,81 51 ,56 41,29

Guaranã 14,35 24,53 17,75 20,72

Riacho 11 ,35 31,97 13 ,01 16,63

Santa Cruz 6,98 18,69 17,68 21,36

Cone. do Castelo 59,17 63,59 37,02 51 ,17

Continua



Continuação

QUADRO 11

PARTICIPAÇAO DA POPULAÇAO DOS DISTRITOS NA POPULAÇAO DO MUNIClpIO
(URBANA E TOTAL)

ARr~AçAO URBANA DE] 985 - REGIAO Ib

173

1970 1980

CIDADEjV ILA URSo DISTRITO TOTAL DISTR. URB.DISTRITO TOTAL DISTR.
URB. MUNICIpIO TOTAL MUNIC. URSo MUNICIpIO TOTAL MUNIC.

-



Continuação

QUADRO 11

PARTICIPAÇAO DA POPULAÇAO DOS DISTRITOS NA POPULAÇAO DO MUNIClPIO
(URBAN.A. E TOTAL)

AR~~AÇAO URBANA DE 1985 - REGIAO Ib

171;

1970 1980

CIDADE/VILA URB. DISTRITO TOTAL DISTR. URB.DISTRITO TOTAL DISTR.
URB. rqUN ICIpIO TOTAL MUNIC. URB. MUNICIPIO TOTAL MUNIC.

Piuma 96,99 83,28 98,45 88,62

Aghâ 3,01 16,72 1,55 11 ,38

Santa Leopoldina 94,54 21 ,04 45,82 15,59

Jetibâ 1,66 35,25 50,89 42,15

Garrafão 2,06 19,15 1,17 22,58

Dja1ma Coutinho 0,00 ·6,54 0,19 4,76

~1angarai 1,73 18,03 1,93 14,92

Santa Tereza 75,71 28,26 68,64 33,94

A1to Sta Maria 8,65 20,88 6,21 20,80

Santa Julia 1,43 16,24 0,61 13,40

s. João de Petrõpo1i s 10,59 23,65 19,01 22,23

Vinte e Cinco de 3,63 10,98 5,52 9,63
Julho

Fonte: FIBGE. Censo Demogrâfico do Espirito Santo - 1970
Censo Demogrãfico do Espirito Santo - 1980



QUADRO 12

PARTICIPAÇAO DA POPULAÇAO DOS DISTRITOS NA POPULAÇAO DO MUNICIpIO
(URBANA E TOTAL)

ARMAÇAü URBANA DE 19S~ - REGIAO 11

175

1970 1980

CIDADE/VILA URB. DISTRITO TOTAL DISTR. URB.DISTRITO TOTAL DISTR.
URB. MUN ICIPIO TOTAL MUNIC. URB. MUNICIpIO TOTAL MUNIC.

Alegre 67,43 35,14 69,62 40,45

Cafê 2,46 5,28 3,00 6,51

Celina 9,38 7,35 7,90 6,61

Ibitirama 3,17 9,47 3,99 9,43

Santa r~arta 2,51 8,78 2,65 7,76

Arara; 1 ,69 8,59 1 ,62 9,09

Anutiba 7,36 9,49 5,71 7,83

Santa Angêlica 1,31 5,89 1,23 4,88

Rive 4,69 10,02 4,27 7,44

Atilio Vivacqua 100,00 100,00 100,00 100,00

C. do Itapemirim 93,38 67,86 94,02 74,29

Burarama 0,76 2,87 0,46 1 ,99

Conduru 1,32 6,09 0,91 3,95

Itaoca 1,71 3,64 2,49 3,26

Vargern G. do Soturno 0,57 3,30 0,34 4,30

Pacotuba 0,48 5,59 0,50 3,80

Jaciguã 0,68 5,99 0,60 4,27

Vargem Alta 1,09 4,67 0,68 4,14

Castelo 90,99 65,95 94,04 68,34

Aracu; 9,01 34,05 5,96 31,66

Divino S. Lourenço 100,00 100,00 100,00 100,00

Continua
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QUADRO 12

PARTICIPAÇAO DA POPULAÇAO DOS DISTRITOS NA POPULAÇAO DO MUNICIpIO

(URBANA E TOTAL)

ARMAÇAO URBANA DE 1985 - REGIAO 11

1970 1980

CIDADE/V ILA URB. DISTRITO TOTAL DISTR. URB.DISTRITO TOTAL DISTR.
URB. MUN ICTpIO TOTAL MUNIC. URB. MUNICIPIO TOTAL MUNIC.

Dores do R. Preto. 100,00 100,00 100,00 100,00

Guaçui 9-6,27 78,59 96,53 83,99

S. Pedro deRates 2,25 6,75 2,18 5,34

são Tiago 1,48 14,66 1,29 10,67

Iconha 93,31 71 ,91 93,26 76,45

Duas Barras 6,69 28,09 6,74 23,55

Itapemirim 93,42 77,63 96,97 84,1 g

Itapecoã 0,67 7,94 0,17 4,84

Rio Muqui 5,91 14,43 2,86 10,98

J. Monteiro 100,00 100,00 100,00 100,00

Mimoso do Sul 80,25 41 ,27 81,26 44,61

S. Jose das Torres 3,00 15,34 3,07 12,73

Dona America 1,84 3,92 0,47 3,21

Ponte Itabapoana 7,48 6,99 7,00 8,05

S. Pedro Itabapoana 3,73 11 ,92 2,88 9,55

Cone. do Muoui 1,90 17,06 2,71 16,17
StQ Ant~niodo Muq~i 1,80 3,50 2,60 5,69

Muniz Freire 62,04 42,71 59,85 42,00

Ita i ci 12,18 13,68 9,14 10,32

Menino Jesus 6,04 15,16 7,50 14,82

Piaçu 15,44 21 ,77 19,70 24,48

Vieira Machado 3,81 8,38

S. Sebastião do Lage 4,29 6,69

Continua



Continuação

QUADRO 12

PARTICIPAÇAO DA POPULAÇÃO DOS DISTRITOS NA POPULAÇÃO DO ~1UNICIpIO

(URBANA E TOTAL)

ARMAÇÃO URBANA DE 1985 - REGIÃO 11

177

1970 1980

CIDADE/VILA URB. DISTRITO TOTAL DISTR. URB.DISTRITO TOTAL DISTR.
URB. MUN IcIpIO TOTAL MUNIC. URB. MUNlcTPIO TOTAL ~lUNIC.

Muqui 9-6,17 80,40 95,34 83,85

Camarã 3,83 19,60 4,66 16,15

Preso Kennedy 100,00 100,00 100,00 100,00

Rio N. do Sul 98,82 87,39 99,43 89,04

Princesa 1,18 12,61 0,57 10,96

Fonte: FIBGE. Censo Demogrãfico do Esplrito Santo - 1970
Censo Demo9rãfico do Esplrito Santo - 1980



QUADRO 13

PARTICIPAÇAO DA POPULAÇAO DOS DISTRITOS NA POPULAÇÃO DO t1UNICIPIO
(URBANA E TOTAL)

ARMAÇÃO URBANA DE 1985 - REGIÃO 111

178

1970 1980

CIDADE/VILA URB. DISTRITO TOTAL DISTR. URB,DISTRITO TOTAL DISTR.
URB. r~UN ICTpIO TOTAL MUNIC. URB. MUNICIpIO TOTAL MUNIC.

Apiacã 90,56 64,04 91 ,42 56,59
Jose Carlos 9,44 35,96 8,58 43,41

B. Jesus do Norte 100,'00 100,00 100,00 100,00

S. Jose do Ca1çado 88,09 65,76 89,03 71 ,11

Airituba 4,99 9,97 3,48 5,18
Alto Calçado 6,92 24,27 7,49 23,71

Fonte: FIBGE. Censo Demogrãfico do Esplrito Santo - 1970
Censo Demogrãfico do Esplrito Santo - 1980



QUADRO 14

PARTICIPAÇAü DA POPULAÇAO DOS DISTRITOS NA POPULAÇAO DO MUNIClpIO
(URBANA E TOTAL)

ARMAÇAO URBANA DE 1985 - REGIAO IV

179

1970 1980

CIDADE/VILA URB. DISTRITO TOTAL DISTR. URB.DISTRITO TOTAL DISTR.
URB. MUN ICTpIO TOTAL MUNIC. URB. MUNICIPIO TOTAL MUNIC.

Iuna 42,15 25,33 47,27 28,32

Santrssima 2,85 9,49 1,54 9,52Trindade
Irupi 11 ,78 23,05 8,81 20,11

Pequiã 9,07 15,44 4,45 12,58

Ibatiba 34,16 26,71 37,94 29,48

Fonte: FIBGE. Censo Demogrãfico do Esplrito Santo - 1970
Censo Demogrãfico do Esplrito Santo - 1980



QUADRO 15

PARTICIPAÇAO DA POPULAÇAO DOS DISTRITOS NA POPULAÇAO DO MUNICIpIO
(URBANA E TOTAL)

ARM~Ao URBANA DE 1985 - REGIAO V

1 8 O

1970 1980
CIDADE/VILA

URB. DISTPJTO TOTAL DISTR. URB. DISTR. TOTAL DISTR.
~"

URB.MUN IC1pIO TOTAL MUNIC. URB. MUN IC. TOTAL ~lUNIC.

Baixo Guandu 87,84 57,63 90 ~81 64~41

Ibituba 5,97 14,61 3,37 11 ,40

Vila Nova Bananal 1,33 12,49 0,89 7,54

Km 14 do Mutum 3,86 9,26 2,99 7,40

Alto Mutum Preto 1,00 6,02 1,94 9,24

Boa Esperança 100,00 100,00 100,00 100,00

Colatina 87,09 57,28 89,65 64,26

Baunilha 0,80 2,38 0,31 1,24

Boapaba 0,33 2, 16 0,25 1,70

Itapi na 2,33 4,29 1,65 3,05

Graça Aranha 0,79 3,08 0,66 2,35

Angelo Frechiani 0,34 2,37 0,22 1,84

São Domingos 2,81 6,82 2,1 9 5,84

Novo Brasil 1,36 6,17 1~05 5~53

Gov. Lindemberg 1,64 7,21 1 ~21 : 6~03

Marilandia 2,24 6,31 2,61 6,44

Sapucáia 0,27 1,92 0,21 1 ,72

Itaguaçu 8,>,02 53,,17 82,37 59,39

Itaimbé 10,83 30~25 13,58 25,50

Itaçu 6,15 16,59 4~05 15,11

Itarana 100,00 100,00 100,00 100,00

Nova Venécia 87,29 38,70 90,22 50,63

Rio Preto 0,69 4,21 0.,16 4,25

Guararema 3,51 23,32 1,95 16,66

Córrego Grande 8,51 33,77 7,68 28,46

Cont inua
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QUADRO 15

PARTICIPAÇ7\O DA POPULAÇ7\O DOS DISTRITOS NA POPULAÇ7\O DO r1UNICIpIO
(URBANA E TOTAL)

ARMAÇ7\O URBANA DE 1985 - REGI~O V

18 1

1970 1980

CIDADE/VILA URSo DISTRITO TOTAL DISTR. URB.DISTRITO TOTAL DISTR.
URSo MUN ICTrIO TOTAL MUNIC. URB. MUNICTpIO TOTAL MUNIC.

Pancas 48,67 32,90 55,60 33,82
Lajinha 9,93 34,27 9,25 33,98
Alto R. Novo 19,90 18,16 22,09 18,46
Vila Verde 21,50 14,66 11 ,04 7,96
Palmerino 2,02 5,78

S. Gabriel da Pa1ha 63,10 33,07 72,59 40,12
Jl:guia Branca 12,87 33,64 6,57 26,02
Fartura 5,51 18,55 3,92 15,84
Valerio 18,52 14,74 16,92 18,02

Fonte: FISGE Censo Demogrãfi co do Espirito Santo - 1970

Censo Demogrãfico do Espirito Santo - 1980



QUADRO 16

PARTICIPAÇAO DA POPULAÇAO DOS DISTRITOS NA POPULAÇAO DO MUNIClPIO

(URBANA E TOTAL)

ARMAÇAo URBANA DE 1985 - REGIAO VI

182

1970 1980
CIDADE/VILA

URB. DISTRITO TOTAL DISTR. URBANO DUSTR. TOTAL DI STR.
URB.MUNIc1PIO TOTAL MUNIC. URB. MUNIC. TOTAL :1UNIC.

Barra de São francisco 60,52 32,42 61,93 33,22
Governador Lacerda de
Aguiar 3,80 7,71 3,51 6,68
Vila Nelita 3,36 3,61 3,30 3,89
Santo Agostinho 3,46 5,25 4,43 8,24
Agua Doce 10,59 14,84 8,73 14, 16
Monte Sinai 3,92 5,04 3,52 5,22
Poranga 1,65 5,06 1,20 2,39
Paulista 5,20 14,02 4,99 13, 56
Itaperuna 3,05 3,05 1,75 2,96

Santo Antônio 1, 18 4,23 3,51 5,40
Cachoeirinha de Itaúna 3,28 4,79 3,13. 4,30

Ecoporanga 64,23 45,14 65,87 56, 14
Novo Horizonte 7,66 6,60

Imburana 11,46 7,35
Cotaxé 20, 16 30,98 8,39 14,27

Santa Luzia do Norte 6,56 3,61

Joaçuba 15,61 16,22 7,72 12,01

Mantenópolis 75,44 49,62 75,93 40,10

São Geraldo 7,64 15, 17 8,66 11,40

Santa Luzia de Mantenó
polis 16,92 35,21 15,41 48,50

Fonte: FIBGE. Censo Demogrãfico do Espirito Santo - 1970

Censo Demogrãfico do Espirito Santo - 1980



QUADRO 17

PARTICIPAÇAO DA POPULAÇAO DOS DISTRITOS NA POPULAÇAO DO MUNICIpIO
(URBANA E TOTAL)

ARMAÇAO URBANA DE 1985 - REGIAO VIr

183

1970 1980

CIDADE/VILA URB. DISTRITO TOTAL DISTR. URB.DISTRITO TOTAL DISTR.
URB. MUN ICIpIO TOTAL r~UNIC. URB. t~UNICIPIO TOTAL MUNIC.

Montanha
Vinhãtico

Mucurici

100,00

100,00

100,00

100,00

83,00

17,00

100,00

64,00
36,00

100,00

Fonte: FIBGE. Censo Demogrãfico do Espirito Santo - 1970
. Censo Demogrãfico do Espírito Santo - 1980

~~



QUADRO 18

PARTICIPAÇ~O DA POPULAÇ~O DOS DISTRITOS NA POPULAÇ~O DO MUNICIpIO
(URBANA E TOTAL)

ARMAÇ~O URBANA DE 1985 - REGI~O VIII
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1970 1980

CIDADE/VILA URB. DISTRITO TOTAL DISTR. URB.DISTRITO TOTAL DISTR.
URB. MUN IclpIO TOTAL MUNIC. URB. MUNICIpIO TOTAL MUNIC.

C. da Barra 60,66 29,77 91 , 62 50,38

Itaunas 4,39 12,10 5,78 9,84

Taquaras 6,87 33,05 2,60 39,78

Vinhãtico 28,07 25,08

Pinheiro 79.,00 78,58 .88,58 84,80

S. João do 21,00 21 ,42 11 ,42 15,20
Sobrado

São Mateus 82,85 47 ,51 82,09 52,03

Barra Nova 0,75 9,58 1 ,71 7,12

Barra Seca 3,73 6,75 1,73 5,83

Jaguarê 7,51 11 ,28 11 ,47 13,25

Nestor Gomes 2,66 11 ,09 1,85 10,22

Nova Verona 0,33 4,28 0,11 2,13

Itaun i nhas 2,18 . 9,51 1,04 9,42

Fonte: FIBGE. Censo Demogrãfico do Espirito Santo - 1970
______ . Censo Demogrãfico do ES91rito Santo - 1980
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2.3.4.4 MAPAS

ESTRUTURA PRODUTIVA, REDE VIÁRIA E REDE URBANA
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